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Por exemplo, ao pedir a Luzia (5 anos e 10 meses) que escrevesse dezes-

sete, ela escreveu 107; vinte e quatro, escreveu 204; trezentos e noventa e 

seis como 300906; dois mil e trezentos como 2000300 (outras crianças es-

crevem 21000300). Esta correspondência escrita com a numeração falada, 

isto é, a convicção de que os números são escritos da mesma forma como 

são falados, deriva das mesmas características que o sistema de numer-

ação falada possui. Diferentemente da numeração escrita, que é posicional, 

a numeração falada não o é. Se fosse assim, ao ler um número, por ex-

emplo, 7.452, diríamos “sete quatro cinco dois”. No entanto, em função do 

conhecimento que possuímos, lemos “sete mil quatrocentos e cinquenta e 

dois”, ou seja, ao mesmo tempo em que enunciamos o algarismo, enuncia-

mos a potência de 10 que corresponde a cada um. (MORENO, 2008, p. 58).

Para escrever corretamente numerais cifranávicos, as crianças preci-
sam compreender as características do Sistema Cifranávico, de modo es-
pecial o valor posicional. É necessário que o professor saiba o motivo de as 
crianças cometerem os erros sintáticos na produção do registro cifranávico 
para ele propor situações que as possibilitem ampliar seus conhecimentos 
relacionados à cifranavização. 

O Sistema Cifranávico, por ser um sistema posicional, é “[...] muito me-
nos transparente e muito mais econômico que um sistema aditivo.”. (LER-
NER; SADOVSKY, 1996, p. 111), uma vez que, nesse tipo de sistema, cada 
algarismo só possui um valor e um número é representando pela adição dos 
valores dos símbolos utilizados.

A humanidade levou muitos séculos para inventar um sistema de numer-

ação como este, um sistema que é muito econômico, porque permite es-

crever qualquer número utilizando só dez símbolos. Porém, justamente por 

ser tão econômico, pode tornar-se bastante misterioso para aqueles que 

estão procurando pistas (ou elementos) que lhes permitam reconstruir seus 

princípios. (ZUNINO, 1995, p. 140).

Os Sistemas de Numeração Egípcio e Romano se caracterizam por 
serem aditivos, ou seja, não são posicionais. O Sistema Cifranávico, além de 
ser posicional, possui, conforme exposto, os princípios aditivo e multiplicativo.

É menos transparente porque o valor de cada símbolo depende da posição 

que ocupa, e porque essa posição é o único vestígio da presença de uma 

potência da base. Ao contrário do que acontece ao interagir com outros 

sistemas que utilizam símbolos específicos para indicar a potência da 

base, para interpretar um número representado em um sistema posicional 
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é necessário inferir qual é a posição da base pela qual deve-se multiplicar 

cada algarismo. (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 111).

É mais econômico porque, justamente como consequência do valor posi-

cional, uma quantidade finita de símbolos – dez, em nosso caso – é su-

ficiente para registrar qualquer número. Em um sistema como o egípcio, 

no entanto, a quantidade de símbolos necessários para que seja possível 

escrever qualquer número não é finita: se dispõe de símbolos para um, dez, 

cem, mil, dez mil, cem mil e um milhão – são os que provavelmente existiram 

na cultura egípcia – e se pode escrever qualquer número até nove milhões, 

novecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove, porém será 

necessário criar um novo símbolo para representar dez milhões. A criação 

desse novo símbolo permite estender a escrita a todos os números meno-

res que cem milhões, porém a representação deste último exigirá um novo 

símbolo e esta exigência voltará a apresentar-se cada vez que apareça uma 

nova potência de base. (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 111).

A transparência e a economia de um Sistema de Numeração são variá-
veis inversamente proporcionais: quanto mais transparente é o Sistema de Nu-
meração, como é o caso do Egípcio e do Romano, menos econômico ele o é. 

Outro aspecto a ser considerando é quantidade de dígitos. Em um siste-
ma posicional, a quantidade de dígitos indica a magnitude de um número. Em 
um sistema aditivo, isso não acontece: 9.999, no Sistema Egípcio, é represen-
tado com 36 dígitos e 4 algarismos32, no Sistema Romano, com 12 dígitos e 6 
algarismos33, e, no Sistema Cifranávico, com 4 dígitos e 1 algarismo. Por sua 
vez, 10.000, no Sistema Egípcio, é representado com 1 dígito e 1 algarismo34, 
no Sistema Romano, com 1 dígito e 1 algarismo35, e, no Sistema Cifranávico, 
com 5 dígitos e 2 algarismos.

Acredito que os princípios aditivo e multiplicativo do Sistema Cifraná-
vico podem ser mais facilmente compreendidos pelo estudante se o registro 
numérico for escrito – mediante composição – na vertical, com a utilização do 
Quadro Valor de Lugar (QVL), e não na horizontal (por extenso) sem o QVL, 
como costuma acontecer. Esse assunto será detalhado na próxima seção.

Freitas, Ferreira e Haase (2012, p. 11 - 12) investigaram as produções 
de estudantes do 2º ao 7º ano e constataram que os erros sintáticos são mais 
frequentes (64%) – principalmente os de composição aditiva (justaposição e 
compactação) – do que os erros lexicais (36%). 

Dias (2015) e Silva (2013) pesquisaram sobre a diversidade de regis-
tros numéricos de crianças, respectivamente, do 2º ano e do 3º ano do En-
sino Fundamental de escolas públicas do Estado do Ceará. O questionário 
utilizado por Dias (2015) e Silva (2013) contemplou quatro tipos: 02, 03, 04 
e 06 (Quadro 12). 
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A Figura 4 apresenta respostas discentes no tipo 04 (RLM → RA):

Figura 4 – Respostas discentes no tipo 04 (RLM → RA)
Fonte: Adaptado de Dias (2015, p. 85).

A Figura 05 exibe respostas discentes no tipo 06 (RA → RLM):

               
Figura 05 – Respostas discentes no tipo 06 (RA → RLM)
    Fonte: Adaptado de Dias (2015, p. 119).                                     Fonte: Adaptado de Dias (2015, p. 121).

Dias (2015, p. 82 - 83) constatou que, no tipo 06, os estudantes acer-
taram 42,2% dos 8 (oito) itens (4 números com 2 dígitos cifranávicos e 4 nú-
meros com 3 dígitos cifranávicos), enquanto que o índice no tipo 04, com 8 
(oito) itens (4 números com 2 dígitos cifranávicos e 4 números com 3 dígitos 
cifranávicos), foi 35,7%. Os resultados de Silva (2013) indicam que, no tipo 06, 
os estudantes acertaram 80,5% dos 8 (oito) itens (2 números com 2 dígitos 
cifranávicos, 3 números com 3 dígitos cifranávicos e 3 números com 4 dígitos 
cifranávicos), enquanto que o índice no tipo 04, com 8 (oito) itens (2 números 
com 2 dígitos cifranávicos, 3 números com 3 dígitos cifranávicos e 3 números 
com 4 dígitos cifranávicos), foi 76,0%. 

Os resultados dessas pesquisas apresentam ricas contribuições para 
a prática docente ao propor atividades que favorecem a ampliação das ha-
bilidades de leitura e escrita de registros numéricos, de modo especial em 
virtude do incentivo ao uso de diferentes tipos, bem como sobre a relação 
entre RA e RLM.

[...] os alunos descobrem que os nomes da dezena e do algarismo têm algo 

a ver entre si, e esse conhecimento os ajuda a saber como começa o nome 

de um número ou sua escrita. O estabelecimento dessa regularidade não 

se produz de maneira imediata nem simultânea para todas as crianças de 

um mesmo grupo. Chegar a estabelecer essa relação permite às crianças 

ler números que antes não sabiam. Assim, mesmo sem saber o nome con-
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vencional de um número, podem se apoiar na semelhança sonora entre o 

nome do algarismo e o da dezena correspondente. (QUARANTA; TARA-

SON; WOLMAN, 2008, p. 97, itálico no original).

Embora tanto a leitura de registros alfabéticos como a leitura de registros 
cifranávicos aconteçam da esquerda para a direita, há uma diferença substan-
cial nesse processo de interpretação dos símbolos. Na leitura de registros cifra-
návicos, em virtude do valor posicional que caracteriza o Sistema Cifranávico, 
a pessoa, antes de começar a enunciação do número, precisa contar a quanti-
dade de dígitos, de ordens – esse procedimento não é necessário na leitura de 
registro alfabético – para determinar a magnitude do número.

Posteriormente, ela irá, considerando a localização do algarismo no 
registro numérico, determinar o valor relativo de cada símbolo de acordo com a 
ordem respectiva. Para que a pessoa realize essa atividade com sucesso, ela 
precisa conhecer a organização do SC: as suas ordens – unidades, dezenas 
e centenas – e classes – unidades simples, milhares, milhões, bilhões... 
Necessário, portanto, que esse conteúdo seja socializado no ambiente escolar 
mediante várias atividades, inclusive com a exposição desses nomes.

Há outro aspecto que quero destacar. Essa complexidade é parcial-
mente abrandada pelo fato de que o valor de um algarismo que ocupa a mes-
ma ordem em diferentes classes é diferenciado apenas pela enunciação da 
classe. No registro 725.725: ambos os 7, que estão na ordem das centenas, 
são lidos como setecentos: enquanto o primeiro, da classe dos milhares, é 
setecentos mil, o segundo, da classe das unidades simples, é setecentos; 
ambos os 2, que estão na ordem das dezenas, são lidos como vinte: enquanto 
o primeiro, da classe dos milhares, é vinte mil, o segundo, da classe das uni-
dades simples, é vinte; e ambos os 5, que estão na ordem das unidades, são 
lidos como cinco: enquanto o primeiro, da classe dos milhares, é cinco mil, o 
segundo, da classe das unidades simples, é cinco. A leitura do conjunto dos 3 
(três) algarismos de cada ordem também é similar – setecentos e vinte e cinco 
– a qual é diferenciada, apenas, pela identificação, no caso do conjunto que 
fica do lado esquerdo, da classe dos milhares: setecentos e vinco e cinco mil.

Essa característica, caso seja compreendida e utilizada pela criança, 
facilita a leitura dos registros numéricos, especialmente dos que possuem 
muitos dígitos, pois, considerando apenas a ordem, cada algarismo pode as-
sumir apenas 3 (três) valores em relação à ordem das unidades simples: um 
para cada ordem. Ou seja, a criança só precisa saber o “nome” de 27 (vinte 
e sete) valores relativos em relação à ordem das unidades simples. Para os 
algarismos localizados em outras classes diferentes das unidades simples, 
ela só precisa acrescentar o “sobrenome”, referente à respectiva classe, pois 
o “nome” é o mesmo da classe das unidades simples.
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Acredito que, “Embora as crianças possam não compreender por 
completo o valor posicional como uma regra que governa o nosso sistema 
numérico, elas podem ser capazes de começar a desenvolver ideias sobre 
a importância da ordem e da posição dos números escritos.”. (BRIZUELA, 
2006, p. 37), motivo pelo qual, na próxima seção, a partir de diferentes as-
pectos epistemológicos envolvidos na transcodificação numérica, os quais 
foram aqui abordados, mostrarei algumas possibilidades de uma prática do-
cente que objetiva auxiliar os estudantes a ampliarem seus conhecimentos 
sobre a cifranavização.

2. Implicações pedagógicas

O discurso matemático, que é a articulação inteligível dos aspectos matemáti-

cos compreendidos e interpretados pelo homem, é comunicado através de 

uma linguagem (DANYLUK, 1991, p. 38). 

Ao pensar no trabalho didático com a numeração escrita, é imprescindível 

ter presente uma questão essencial: trata-se de ensinar – e de aprender – 

um sistema de representação. Será necessário criar, então, situações que 

permitam mostrar a própria organização do sistema, como descobrir de que 

maneira este sistema “encarna” as propriedades da estrutura numérica que 

ele representa (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 118). 

Aprender e construir conhecimentos são processos que envolvem inven-

ções – produções novas que criamos, utilizando nossas estruturas cogniti-

vas atuais, enquanto tentamos compreender uma situação ou um fenômeno. 

Certas características das situações são assimiladas e como resultado da 

interação entre o que existia [...] e o que foi assimilado – por meio da assimi-

lação recíproca (Piaget, 1936/1952) dos esquemas existentes e dos esque-

mas novos – o aprendiz inventa (BRIZUELA, 2006, p. 51, itálico no original).

Como fazer para que essas formas de representação evoluam? Novamente 

apresentemos a necessidade de que seja a situação que mostre ao sujeito 

a não-conveniência ou pertinência do recurso escolhido. Por que um aluno 

vai sentir a necessidade de progredir até uma representação mais evoluída 

se as quantidades envolvidas no problema permitem desenhar sem grande 

esforço? Como faria um aluno para chegar à representação simbólica se 

na sala de aula somente há portadores numéricos nos quais pode se apoiar 

para descobrir como se escrevem os números? Como poderia apropriar-

se das estratégias mais evoluídas de seus companheiros se o saber não 

circula, se não há confrontação e intercâmbio? (MORENO, 2008, p. 62).

Quando a professora corrige diretamente – por exemplo, um número inter-

pretado de maneira não convencional – sua interpretação somente serve 

para esse número particular e essa situação particular. Em contrapartida, 
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quando se promove a análise desse erro e a discussão por parte das cri-

anças, propicia-se o estabelecimento de relações numéricas que servem 

não somente para o aluno que cometeu o erro, como também os outros, 

nem fica restrito somente a esse número (QUARANTA; TARASON; WOL-

MAN, 2008, p. 107).

Se, desde os primeiros anos do ensino fundamental, o aluno for colocado em 

situações em que tenha de justificar, levantar hipóteses, argumentar, con-

vencer o outro, convencer-se, ele produzirá significados para a matemática 

escolar. Esses significados precisam ser compartilhados e comunicados no 

ambiente de sala de aula (NACARATO; MENGALI; PASSOS, 2014, p. 88).

O ambiente escolar se caracteriza pela intencionalidade, o que significa 
dizer que as práticas pedagógicas propostas pelos profissionais para as crian-
ças precisam favorecer que elas tenham a oportunidade de ampliar seu conhe-
cimento de mundo, num processo que contempla as dimensões emocional, cor-
poral, intelectual e espiritual, tanto dos discentes, como dos docentes.

Necessário, também, que os estudantes tenham a oportunidade de 
aprender interagindo, afinal a comunicação é necessária não somente para 
que aconteça aprendizado, mas para que nós possamos nos humanizar, o 
que acontece quando cada pessoa compartilha o que é e, ao mesmo tempo, 
acolhe o que o outro é. Essas reflexões são indispensáveis, não somente em 
virtude dos meus valores humanistas, mas tendo em vista as contribuições 
das últimas décadas da Neurociência referentes ao desenvolvimento do 
Homem e à constituição do conhecimento – aprendizagem – que enfatizam a 
imprescindibilidade das relações.

Essas descobertas possuem grandes consequências pedagógicas, 
não somente do ponto de vista cognitivo, mas porque indicam que a dimensão 
emocional comparece de modo impactante no processo de aprendizagem, 
assim como no processo de ensino. Como eu – docente ou discente – lido 
com o meu não saber? Como eu – docente ou discente – lido com o não 
saber do outro? 

Para que o processo de negociação [de significados] de fato ocorra, o 

ambiente de diálogo e confiança mútua é fundamental. O professor 

precisa estar predisposto a ouvir e dar ouvido ao aluno, estimulando-o a 

explicitar suas ideias e seus argumentos de forma que o aluno se sinta 

encorajado a posicionar-se, sem medo de errar, pois sabe que suas 

contribuições são importantes para o processo. (NACARATO; MENGALI; 

PASSOS, 2014, p. 84).
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A vergonha de não saber e o medo de ser descoberto nessa situação 
em que me sinto frágil precisam ser considerados pelo professor, de modo es-
pecial se ele decidir instaurar um ambiente em que os estudantes assumam, 
progressivamente, a responsabilidade pela sua aprendizagem, bem como 
percebam que podem contribuir para o desenvolvimento dos seus colegas.

Spinillo (2006, p. 107) defende a importância de se estabelecer na sala 
de aula um ambiente que estimule “[...] o aluno a explicitar, refletir sobre suas 
formas de raciocinar e proceder, sendo eles sistematicamente encorajados a 
explicitar suas posições e ouvir as dos outros, comparar e avaliar sua adequa-
ção.”. Essa proposta contempla “[...] um mecanismo cognitivo considerado da 
maior importância em situações de aprendizagem: a metacognição.”, que é a 
habilidade da pessoa refletir, pensar sobre seu conhecimento e está relacio-
nada à auto-regulação.

A partir de variadas atividades, o professor precisará interpretar os co-
nhecimentos discentes nas suas produções, que expressam o seu entendi-
mento sobre o Sistema Cifranávico e identificar os eventuais erros léxicos e 
sintáticos – justaposição, compactação e concatenação. Sem decifrar os re-
gistros discentes, dificilmente sua ação pedagógica será eficiente no sentido 
de propiciar o avanço conceitual dos estudantes.

Compreender a natureza desses erros, quais são os conhecimentos parciais 

que os estão sustentando e em que medida participam da abordagem pro-

gressiva ao sistema de numeração tornará possível talvez permitir aos erros 

que “vivam” provisoriamente nas aulas e intervir, aos poucos, na direção de 

sua superação. (QUARANTA; TARASON; WOLMAN, 2008, p. 105).

É indispensável, também, que ele oportunize espaços-tempos para que 
os estudantes possam comparar os seus registros numéricos e argumentar 
sobre os mesmos. Nessa mesma perspectiva, Nacarato, Mengali e Passos 
(2014, p. 79) defendem um ambiente de aprendizagem “[...] no qual o registro 
escrito, a oralidade e as argumentações possibilitem uma verdadeira relação 
de comunicação.”. 

Promover a análise dos erros por parte de todo o grupo escolar permite 

não somente aos alunos que cometeram o erro, mas também àqueles que 

“sabiam mais” progridam. Quando discutem com seus colegas, explicitam 

posições, quando tentam convencê-los sobre o que eles pensam, os alu-

nos devem buscar diversos argumentos, e isso permite que analisem os 

números, estabelecendo novas relações entre eles. (QUARANTA; TARA-

SON; WOLMAN, 2008, p. 104).
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Esclareço, por oportuno, que os aprendizados dos momentos em que 
os estudantes têm a oportunidade de se expressarem e desenvolverem a ar-
gumentação contribuem para o desenvolvimento conceitual, embora extra-
polem a dimensão cognitiva! Nas próximas páginas, apresentarei algumas 
sugestões que acredito favorecem esse processo.

Conforme venho enfatizando, o estudante para compreender o SC, 
assim como para o SEA, utiliza as dimensões da oralidade – escuta e fala – e 
da notação, do registro – leitura e escrita. É indispensável, portanto, que o 
discente ouça e fale números, bem como leia e escreva números: tanto com 
algarismos – registro cifranávico – como com letras – registro alfabético. 

A conversão de registros numéricos – transcodificação numérica – 
pode e precisa acontecer de diferentes formas (Quadro 06), dentre as quais 
[considerando número falado (professor ou o estudante fala), registro cifra-
návico e registro alfabético] cito: i) número falado pelo professor para número 
escrito pelo estudante com letras; ii) número falado pelo professor para núme-
ro escrito pelo estudante com algarismos (o estudante pode redigir ou pode 
escolher uma opção); iii) número escrito com letras para número escrito com 
algarismos; iv) número escrito com letras para número falado pelo estudante; 
iv) número escrito com algarismos para número escrito com letras; e vi) nú-
mero escrito com algarismos para número falado pelo estudante. Há, ainda, a 
possibilidade de representar o número com material concreto, com o uso do 
Tapetinho (BRASIL, 2014), bem como com figuras.

O Tapetinho – feito de papel A4, cartolina, papelão, EVA... – possibilita 
que o estudante desenvolva a noção de agrupamento em diferentes bases, 
bem como na decimal, pois ele pode distribuir diferentes materiais – canu-
dos, lápis, palitos... – e organizá-los (agrupá-los) de acordo com a quantida-
de (base) escolhida.

A Figura 6 apresenta um modelo de Tapetinho com 4 ordens – SOL-
TOS, com uma liga, com duas ligas e com três ligas – que possibilita uma 
ampla quantidade de objetos e bases.
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Figura 6 – Tapetinho com 4 ordens
Fonte: Arquivo do autor.36 

Quando um grupo é formado, os elementos dessa ordem são envolvidos 
numa liga e colocados na ordem seguinte. A depender da base, a organização 
se modifica e, consequentemente, a sua representação. 

No Tapetinho, a 1ª ordem – soltos – tem unidades simples que não 
formam um grupo de acordo com a base escolhida. A 2ª ordem – uma liga – 
contém grupos com a quantidade escolhida de unidades simples. A 3ª ordem 
– duas ligas – contém grupos de grupos com a quantidade escolhida de 
unidades simples. E assim sucessivamente...

É importante que o estudante, inicialmente, vivencie essas trocas com 
poucos elementos – de 4 a 20 – e com bases pequenas – de 2 a 5 – para 
facilitar a compreensão do que está operando. Posteriormente, o professor 
aumentará a quantidade de objetos, bem como a base. Depois de realizar 
essas trocas, é indispensável que o estudante registre, com símbolos criados 
por ele, o resultado da contagem, contribuindo, assim, para a elaboração do 
conceito de número.

Quando o estudante entender a formação dos grupos e a movimenta-
ção dos mesmos no Tapetinho, o professor proporá que ele troque um grupo 
formado por um elemento na respectiva ordem. Para que o estudante com-
preenda a transição do quantitativo para o qualitativo é fundamental que o 
objeto da nova ordem seja diferente das demais ordens. Nesse trabalho com 
o Tapetinho, sugiro a utilização de palitos pintados ou canudos coloridos, bem 
como de ligas, para agrupar a quantidade escolhida de elementos.

O Tapetinho auxilia o estudante a compreender uma importante carac-
terística do nosso sistema de numeração: ele é posicional. Este trabalho deve 
começar ainda na Educação Infantil com bases diferentes de 10, para permitir 

36Disponível em: <http://www.
ledum.ufc.br/Tapetinho_2015.
pdf>.
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que a criança agrupe e desagrupe, bem como represente – desenhos, símbo-
los criados por ela – tais arrumações.

No desenvolvimento das atividades de contar, agrupar e trocar, é 
importante que o estudante interaja com os dois tipos de objetos concretos: 
livres – palitos, canudos, tampas – e estruturados – material dourado, ábaco 
horizontal. No início da sua vida escolar – Educação Infantil e primeiros 
anos do Ensino Fundamental – a criança deve utilizar os objetos concretos 
livres, de modo que ela possa, ao operar – agrupar e trocar – desenvolver os 
respectivos conceitos. É recomendável que os objetos concretos estruturados 
sejam usados somente quando ela tiver compreendido a base 10.

Resumindo: é imprescindível que a mesma quantidade possa ser 
agrupada de várias formas, utilizando diferentes bases (DANYLUK; GOMES; 
MOREIRA; MALLMANN, 2009, p. 31-70), e também que os resultados sejam 
representados com símbolos, que podem ser pessoais. Muniz, Santana, 
Magina e Freitas (2014a, p. 29) alertam que “A utilização dos dez algarismos 
para registro de quantidades organizadas em grupos não decimal, além de 
inapropriada, pode gerar grandes dificuldades no processo de numerização.”.

No entanto, para compreender a regra de nosso sistema de numeração e 

agrupação sucessiva com base 10, é necessário descobrir que 1 centena 

não pode constituir-se agrupando diretamente 100 unidades, que só pode 

formar-se ao agrupar pela segunda vez de 10 em 10 (ao agrupar as deze-

nas que resultam da primeira agrupação). Isto nos leva a insistir uma vez 

mais na necessidade de que as situações de aprendizagem propostas às 

crianças favoreçam a descoberta dos princípios que regem o sistema de 

numeração. (ZUNINO, 1995, p. 158 - 159).

Barguil (2013) desenvolveu, inspirado em BRASIL (2006), um roteiro 
para o diagnóstico de conhecimentos numéricos – DCN (originalmente cha-
mado de diagnóstico de competência numérica). A versão atualizada do DCN37 
é composta de 13 (treze) atividades – recitar, comparar números, ler, escrever, 
enumerar, construir uma coleção de objetos conhecendo sua quantidade, iden-
tificar o antecessor, identificar o sucessor, contar além de... (sobrecontagem), 
completar uma coleção para que ela fique com a mesma quantidade de ele-
mentos de outra coleção, falar no sistema monetário, ler no sistema monetário 
e escrever no sistema monetário – que objetivam identificar os conhecimentos 
numéricos da criança em dois aspectos: contagem e registro com algarismos.

As atividades referentes à contagem são 7 (sete): recitar, enumerar, 
construir uma coleção de objetos conhecendo sua quantidade, identificar o 
antecessor, identificar o sucessor, contar além de... (sobrecontagem), com-

37Disponível em: <http://www.
ledum.ufc.br/DCN_2017_
LEDUM.pdf>.
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pletar uma coleção para que ela fique com a mesma quantidade de elemen-
tos de outra coleção. As atividades referentes a registro com algarismos são 
6 (seis): comparar números, ler, escrever, falar no sistema monetário, ler no 
sistema monetário e escrever no sistema monetário. 

O Quadro 8 apresenta sugestão de aplicação das atividades de acordo 
com a idade da criança, variando de 5 a 7 anos. (No caso de criança com 5 
anos e 9 meses, pode ser adotada a sugestão para criança de 6 anos. No 
caso de criança com 6 anos e 9 meses, pode ser adotada a sugestão para 
criança de 7 anos. No caso de jovem ou adulto, adote a sugestão para a 
criança de 6 anos.)

Quadro 8

SUGESTÃO DE APLICAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ACORDO COM A IDADE DA CRIANÇA

IDADE
ATIVIDADE

Recitar Ler Escrever Enumerar Cons.Col. Id. Ant. Id. Suc. Sobrec. Com.Col. Falar SM Ler SM
Escr. 
SM

5 Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não

6 Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

7 Sim Sim Sim Não1 Não1 Não1 Não1 Sim Sim Sim Sim Sim

Fonte: Elaborado pelo autor.
1 Caso a criança não tenha um desempenho satisfatório na leitura e escrita de números com 2 dígitos, sugiro realizar 

essa atividade.

É muito importante que as atividades sejam propostas ao estudante 
como uma brincadeira, favorecendo que ele se sinta confortável. As perguntas 
e intervenções do docente visam a permiti-lo entender a lógica do discente, 
estabelecendo com ele uma agradável conversa. O professor precisa estar 
atento para não tentar corrigir as estratégias dele, o que iria, provavelmente, 
inibi-lo ou constrangê-lo. 

O objetivo da aplicação do DCN é investigar o universo discente e não 
impor ao estudante a forma de pensar do educador. Cada atividade é com-
posta de um objetivo – o conhecimento do estudante que se deseja identificar 
– perguntas – indicam o que o pesquisador quer descobrir sobre o conheci-
mento numérico do discente – o material – recursos necessários para mon-
tagem do kit, que pode ser adaptado à sua realidade profissional, inclusive 
para estudantes com necessidades especiais – e o procedimento – forma de 
interagir com o estudante, que precisa considerar a realidade do sujeito que 
terá seus conhecimentos numéricos diagnosticados.

É bastante frequente o ensino de números em cada ano escolar ser limi-
tado à determinada ordem, a uma quantidade de dígitos. Será que essa prática 
é adequada? Lerner e Sadovsky (1996, p. 87) declaram que “A apropriação da 
escrita convencional dos números não segue a ordem da série numérica [...]”. 
Quaranta, Tarason e Wolman (2008, p. 96), por sua vez, afirmam que “[...] os 
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números escritos não são aprendidos seguindo a ordem da série e de um em 
um, mas a partir do estabelecimento de relações entre eles.”.

Para que as crianças identifiquem as regularidades, as propriedades 
do SC, é necessário que elas interajam com números de magnitude diversa, 
de modo que possam compará-los, elaborar suas hipóteses e testá-las, bem 
como confrontá-las com as dos seus colegas.

Quando os números são representados através do sistema decimal posi-
cional, a relação de ordem – como vimos – adquire uma especificidade 
vinculada à ordenação do sistema. É justamente esta especificidade que se 
tenta mobilizar a partir das situações de comparação que são propostas às 

crianças. (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 119).

[...] a criança que está tentando compreender e aprender notações 
matemáticas não aceita ou copia simplesmente a informação que recebe 
de seu meio. Ao contrário disso, a criança faz um esforço ativo e complexo 
para construir seus próprios entendimentos e suas próprias interpretações. 

(BRIZUELA, 2006, p. 18).

As relações que as crianças estabelecem entre os números escritos 
surgem quando se realizam comparações entre o que acontece em difer-
entes dezenas, quais aspectos são reiterados e quais são modificados. Em 
consequência, é precisamente trabalhando com intervalos amplos da série 
numérica que se torna possível construir esses conhecimentos. (QUAR-

ANTA; TARASON; WOLMAN, 2008, p. 98).

As interações são essenciais para estimular a descoberta, a elaboração de 
sínteses. [...] as interações aluno-aluno numa aula de matemática podem 
ser intensificadas através do compartilhamento das ideias tanto em aulas 
consideradas mais tradicionais quanto em aulas mais dinâmicas. (NACA-

RATO; MENGALI; PASSOS, 2014, p. 72).

Outro aspecto a ser considerado é que as crianças primeiro conhecem 
os chamados números “nós”, rasos, exatos, redondos:

[...] as crianças manipulam em primeiro lugar a escrita dos “nós” – quer 

dizer, das dezenas, centenas, unidades de mil..., exatas – e só depois elabo-

ram a escrita dos números que se posicionam nos intervalos entre estes 

nós. (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 87).

[...] as crianças conhecem a escrita convencional dos rasos [números 

exatos, redondos ou nós: 20, 30... 90, 100, 200, 300... 900, 1.000, 2.000...] 

antes da escrita dos números pertencentes aos intervalos entre eles. Esse 

conhecimento dos rasos serve para as crianças como apoio em suas 

produções e interpretações numéricas dos números que ainda não sabem 

escrever e ler convencionalmente. (QUARANTA; TARASON; WOLMAN, 

2008, p. 97, itálico no original).
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Na escrita de dezenas, centenas ou unidades de milhar inteiras ou exatas, 

o percentual de 75% (42) dos alunos da Escola 1 registraram os números 

ditados da forma convencional. Entretanto, o registro de números com-

postos por centenas e unidade de milhar, acompanhados por unidades, 

dezenas e/ou centenas, apresentou um baixo índice de acertos. A difer-

ença entre as duas solicitações estava no fato de que as quantidades 

inteiras (10, 100, 300, 1000, 2000, por exemplo) são consideradas mais 

fáceis de serem representadas, enquanto que as quantidades compos-

tas por números que não terminem com zero(s) são consideradas mais 

difíceis [...]. Assim, somente 23% (13) dos alunos da Escola 1 obtiveram 

êxito. (BARRETO, 2011, p. 68 - 69).

Nunes e Bryant (1997, p. 75-76) relatam uma investigação sobre a leitu-
ra e a escrita de números de 1, 2, 3 e 4 dígitos por crianças de 5 e 6 anos na 
Inglaterra, a qual concluiu que “[...] mais crianças escrevem e leem 100 corre-
tamente do que números como 14, 25, 36 e 47. Similarmente, mais crianças 
leem e escrevem 200 e 100 corretamente do que 129 ou 123.”.

As fichas com registros numéricos referentes aos chamados números 
exatos, redondos ou nós recebem várias denominações: Fichas escalonadas 
(MUNIZ; SANTANA; MAGINA; FREITAS, 2014b, p. 77), Fichas sobrepostas 
(ARAGÃO; VIDIGAL, 2016, p. 47-48), Fichas numéricas. Tendo em vista que 
as fichas apresentam registros numéricos, ou seja, numerais, sugiro que elas 
sejam nomeadas Fichas numeraladas (10 com unidades de 0 a 9 – Figura 
10; 9 com dezenas de 10 a 90 – Figura 11; 9 com centenas de 100 a 900 – 
Figura 12; e 9 com unidades de milhar de 1.000 a 9.000 – Figura 13).

Figura 7 – Fichas numeraladas de 0 a 9
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Figura 8 – Fichas numeraladas de 10 a 90
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 9 – Fichas numeraladas de 100 a 900
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Figura 10 – Fichas numeraladas de 1.000 a 9.000
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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As fichas numeraladas podem contribuir, conforme explicarei na sequ-
ência, para que os estudantes compreendam a escrita do SC com algarismos 
– escrita cifranávica – de modo especial os valores absoluto e relativo(s) dos 
algarismos, com atividades de compor – das partes para o todo, ou seja, es-
crever – e decompor os números – do todo para as partes, ou seja, ler.

No âmbito numérico, o estudante convive, quase sempre, no âmbito da 
Língua Materna, seja via oralidade – escuta e fala – seja via notação – leitura e 
escrita – com o valor relativo do algarismo em relação à ordem das unidades. 
Ocorre, todavia, que no registro Aritmético ele se depara com o valor absoluto!

Cada algarismo é um ideograma; cada algarismo corresponde a um con-

ceito (ou a uma palavra), e o algarismo não tem nenhuma ligação – seja 

ela icônica ou sonora – com o conceito ou a palavra representada. A signifi-

cação de um algarismo depende da relação de posição que ele conserva 

com outros algarismos.  Por isso, a correspondência entre o que é dito, o 

que é escrito e o que isso significa é de uma natureza bem distinta da ex-

istente entre a palavra, sua significação e sua escrita alfabética. (SINCLAIR; 

MELLO; SIEGRIST, 1990, p. 73).

A escrita de um número qualquer não “diz” que o algarismo colocado no 

lugar das dezenas deve multiplicar-se por 10 para conhecer seu valor; tam-

bém não “diz” que o algarismo colocado no lugar das centenas deve multi-

plicar-se por 100. Em nosso sistema, as potências de base não aparecem 

explicitamente representadas, como apareciam em outros sistemas. O úni-

co indicador de que dispomos para saber por qual potência devemos multi-

plicar cada algarismo é a posição que este ocupa em relação aos demais. 

(ZUNINO, 1995, p. 158 - 159).

A explicação e as atividades sugeridas com as Fichas escalonadas 
(MUNIZ; SANTANA; MAGINA; FREITAS, 2014b, p. 75 - 77) e com as Fichas 
sobrepostas (ARAGÃO; VIDIGAL, 2016, p. 47 - 70) não adotam a escrita ver-
tical, utilizada na operação de adição, pois apresentam a escrita horizontal 
(Figura 11) ou a superposição (Figura 12), além de não utilizarem o QVL.

Figura 11 – Representação do 951 com Fichas escalonadas
Fonte: Muniz, Santana, Magina e Freitas (2014b, p. 77).
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Por exemplo, para representar o número 2471, utilizamos as fichas:

que devem ser sobrepostas para formar o número desejado:

Figura 12 – Representação do 2.471 com Fichas sobrepostas
Fonte: Aragão e Vidal (2016, p. 47).

Considerando que a adição costuma ser ensinada no ambiente escolar 
com disposição vertical dos números – no caso, das parcelas – acredito que 
as crianças manipularem as Fichas numeraladas com essa direção, confor-
me as Figuras 16 a 21, é uma opção pedagógica mais adequada e eficaz do 
que as organizações constantes nas Figuras 14 e 15.

Para avançar no seu processo de cifranavização, é imprescindível que 
o estudante tenha a oportunidade de ler – decompor – e falar o registro numé-
rico utilizando as Fichas numeraladas, não se limitando apenas ao escrever 
– compor – e ao ouvir. Outro aspecto lamentável, pedagogicamente falando, 
é a não utilização das fichas no QVL com a respectiva indicação das ordens, 
o que não contribui para que o estudante possa, aos poucos, relacionar os 
valores absoluto e relativo(s) dos algarismos de cada ordem.

Ao ler um símbolo matemático, é preciso entender o significado atribuído a 

ele. O símbolo traduz uma ideia e se refere a alguma coisa. É importante 

que o leitor reconheça um símbolo e que faça uso de notações adequa-

das para expressar ideias. Mas somente usar e reconhecer sinais não in-

dica que a pessoa tenha compreendido ou atribuído um significado para o 

mesmo. Isso pode ser considerado uma atividade mecânica se não houver 

compreensão. (DANYLUK, 1991, p. 40).

Usar a numeração escrita significa propor situações nas quais os alunos 

devem produzir e interpretar escritas numéricas, bem como compará-las, 

ordená-las e trabalhar com elas para resolver diferentes problemas. Dessa 

maneira, os alunos detectam regularidades que permitem o uso mais efetivo 

do sistema e progridem através de abordagens sucessivas até a compreen-

são do princípio posicional que rege o sistema. (QUARANTA; TARASON; 

WOLMAN, 2008, p. 96).
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Equivalência, conforme Houaiss e Vilar (2009, p. 787), é “s.f. 1 qualida-
de de equivalente 2 LÓG relação de igualdade lógica ou implicação mútua 
entre duas proposições, de tal forma que cada uma delas só é verdadeira 
se a outra também o for 3 MAT relação de equivalente. [...]”. Equivalente, por 
sua vez, significa “que tem igual valor”. Na Matemática, esses conceitos são 
muitos preciosos, de modo especial para a Álgebra. 

Sinônimo, conforme Houaiss e Vilar (2009, p. 1.750), é “adj. s.m. 1 LING. 
SEM. diz-se de ou palavra de significado semelhante a outra e que pode, em 
alguns contextos, ser usada em seu lugar sem alterar o significado da senten-
ça [...]”. Assim como o ensino de sinônimos é importante no contexto da Língua 
Portuguesa, da mesma forma o é o ensino de equivalência para a Matemática. 

Considerando que a oralidade é uma fonte importante para a escrita 
numérica, que fora da escola as crianças só escutam os valores relativos dos 
algarismos – os quais guiam o seu registro numérico – e que é responsabilida-
de da escola ensinar as características do Sistema Cifranávico, postulo que 
os professores, sempre que possível, falem os valores relativo(s) e absoluto 
de cada algarismo – diferentes significantes com o mesmo significado! – para 
que as crianças possam, ao mesmo tempo, desenvolver o conceito de equi-
valência e ampliar a compreensão do SC, de modo especial o valor posicio-
nal, o qual está relacionado à noção de agrupamento.

Barguil (2017b, p. 309 - 318) apresenta exemplos de atividades, em prol 
da cifranavização, utilizando Fichas Numeraladas e o QVL de três números: 
38, 951 e 2.471. 

Para que elas não sejam mecânicas e desprovidas de significado, é 
indispensável que o professor proporcione ao estudante oportunidades de es-
tabelecer relações entre os valores relativo(s) e absoluto dos algarismos de 
cada ordem, tendo como parâmetro tanto a Língua Portuguesa – oralidade e 
registro/notação – quanto o Aritmético. Barguil (2017b, p. 319 - 335) explica 6 
(seis) oportunidades em prol dessa compreensão:

i) o estudante precisa construir ao longo da sua vida escolar, com início na 

Educação Infantil, a noção de agrupamento e de representação; 

ii) o estudante precisa interagir – interpretar (ler) e produzir (escrever) – com 

registros cifranávicos de diferentes magnitudes, ou seja, com distintas 

quantidades de dígitos; 

iii) o estudante precisa descobrir as regularidades, as invariantes do Sistema Ci-

franávico, mediante a comparação e a ordenação de registros cifranávicos;

iv) o estudante precisa ouvir, na mesma ocasião, para cada algarismo, o valor 

absoluto com a identificação da ordem e os respectivos valores relativos 
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nas ordens seguintes, para desenvolver a compreensão de que esses va-

lores são equivalentes: valem a mesma quantidade;

v) atividades com as fichas numeraladas no QVL, as quais podem ser lidas de 

maneiras distintas;

vi) atividades com cartelas numeraladas com 2, 3 e 4 ordens, criadas por mim, 

as quais apresentam o mesmo número com quatro representações – nu-

merais – distintas.

3. Fases da Cifranavização

É uma opção didática levar em conta ou não o que as crianças sabem, as 

perguntas que se fazem, os problemas que se formulam e os conflitos que 

devem superar. É também uma decisão didática levar em consideração a 

natureza do objeto de conhecimento e valorizar as conceitualizações das 

crianças à luz das propriedades desse objeto. A posição que em tal sentido 

temos assumido inspira tanto a análise da relação existente entre as conceit-

ualizações infantis e o sistema de numeração como a crítica ao ensino usual 

e o trabalho didático que propomos (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 108). 

Antes de finalizar, quero discorrer brevemente sobre três indagações 
que você pode estar fazendo. Conforme nos explicaram Ferreiro e Teberosky 
(2006), as crianças no processo de alfabetização passam por várias fases/
níveis: pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e alfabético. Será que as crian-
ças no processo de cifranavização também atravessam fases/níveis? Caso 
sim, quais são? Assim como existe um instrumento para identificar em que 
fase a criança está na alfabetização – 4 palavras e 1 frase – há um recurso 
que permita determinar a fase38 na qual a criança está na cifranavização?

Optei por me debruçar sobre tais questionamentos depois de apresen-
tar um panorama amplo, a partir das contribuições de dezenas de pesqui-
sas, algumas aqui sucintamente expostas, que indicam que o aprendizado 
do registro numérico pelas crianças acontece considerando a oralidade e o 
conhecimento delas sobre os números rasos, redondos. Importante destacar, 
também, que elas não aprendem os números sequencialmente, nem se limi-
tam à quantidade de dígitos: primeiro os que possuem 2 dígitos, depois os de 
3 dígitos, em seguida os de 4 dígitos... 

Há de se considerar, finalmente, a complexidade do SC e os vários as-
pectos que precisam ser entendidos pelas crianças, bem como os vários tipos 
de Transcodificação Numérica. 

38Escolho chamar, 
neste texto, de fases da 
cifranavização, pois a ideia 
de nível pressupõe uma 
hierarquia entre os tipos de 
conhecimento, armadilha que 
procuro, com tenacidade, 
evitar.
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A aprendizagem dos números escritos por parte da criança envolve apren-

der não apenas os elementos isolados do sistema, mas também, simulta-

neamente, aprender sobre o sistema em si e as regras que o governam. Por 

exemplo, as crianças aprendem que o nosso sistema numérico escrito é 

constituído por um número finito de elementos – dez algarismos, do zero ao 

nove – e que esses algarismos são combinados de maneiras infinitas para 

compor os diferentes números. Elas também precisam aprender sobre as 

regras que governam o sistema, por exemplo, sobre a base dez e o valor 

posicional, entre outras coisas. (BRIZUELA, 2006, p. 27).

Acredito que para acontecer um ensino eficiente, em qualquer nível 
e área, é necessário que o professor conheça e interprete os saberes dos 
estudantes, motivo pelo qual entendo ser imprescindível que ele, continu-
amente, proponha situações distintas que possibilitem aos discentes, em 
configurações variadas, expressarem os seus saberes utilizando variadas 
linguagens, símbolos, bem como argumentarem sobre eles. Assim, uma 
situação de ensino é, ao mesmo tempo, resultado de um planejamento e 
ponto de partida para outro!

Se, por um lado, a classificação dos estudantes de acordo com seus 
conhecimentos pode propiciar uma melhor prática profissional, por outro 
lado, ela pode favorecer que o professor rotule os discentes e não os per-
ceba como seres que estão, continuamente, aprendendo, não apenas na 
dimensão cognitiva! E as minhas respostas às três perguntas? Começarei a 
responder pela última. 

Destaco, de início, a necessidade de o diagnóstico dos conhecimentos 
discentes sobre os registros numéricos – cifranavização – não se limitar à 
atividade do ditado, como acontece na alfabetização, embora a criança nesse 
caso seja convidada a ler o que escreveu. Acredito que o DCN, sucintamente 
exposto no início desta seção, e os instrumentos utilizados por Dias (2015) e 
Silva (2013) proporcionam que o professor mapeie de forma ampla os saberes 
dos estudantes, os quais podem ser adaptados à sua realidade.

Poucos educadores contestariam a necessidade de levarmos em conta as 

notações matemáticas dos alunos. Entretanto, o que isso significa para a 

atual prática da educação matemática? Que tipos de notação os jovens 

alunos costumam fazer em matemática? Como suas notações evoluem ao 

longo do tempo? Como elas se comparam às convenções que são intro-

duzidas na escola? Quando as notações espontâneas das crianças servem 

como pontes para as notações simbólicas convencionais? Quando elas são 

deixadas de lado e substituídas, finalmente, por notações mais promisso-

ras? (BRIZUELA, 2006, p. 21).
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É possível se pensar em fases da cifranavização em relação aos regis-
tros numéricos? É importante assinalar que a cifranavização contempla várias 
habilidades, as quais são relacionadas, mas não estão, conforme evidenciado 
ao longo deste texto, numa perspectiva sequencial. No que se refere aos regis-
tros numéricos, é necessário, inicialmente, que o estudante conheça os alga-
rismos, que são os símbolos utilizados na notação com linguagem matemática. 

É a partir do som dos operadores – relacionados aos algarismos de 2 
a 9 – e das potências de dez que a criança desenvolve hipóteses sobre os 
números rasos, redondos, as quais são utilizadas na notação, que pode ter 
erros sintáticos – justaposição, compactação e concatenação – e/ou léxi-
cos. Enquanto aqueles expressam a compreensão da criança sobre o valor 
posicional, que é construída para cada quantidade de dígitos e sem sincronia, 
esses podem indicar que a criança já compreende o SC no âmbito dos núme-
ros com determinada quantidade de dígitos, uma vez que ela, apesar de trocar 
algum algarismo, escreve a quantidade correta de dígitos.

O Quadro 9 tem uma proposta de fases da Cifranavização formulada 
por mim, nas quais são consideradas tanto a escrita como a leitura de regis-
tros numéricos, ou seja, elas não contemplam os conhecimentos referentes 
às operações fundamentais.

Quadro 9

 FASES DA CIFRANAVIZAÇÃO (PROPOSTA)

FASE NOME

1 Acifranávica

2 Semicifranávica inicial

3 Semicifranávica intermediária

4 Semicifranávica avançada

5 Cifranávica

Fonte: Barguil (2017b, p. 338). 

Apresento, a seguir, uma breve descrição de cada fase e, depois, al-
guns exemplos de identificação das fases conforme os conhecimentos cifra-
návicos das crianças.

Na fase acifranávica, a criança utiliza nos registros numéricos vários 
tipos de símbolos e não somente os algarismos. Em relação à leitura, ela não 
conhece todos os algarismos do cifranava.

Em relação às fases semicifranávicas, antes de explicá-las, explicarei algo 
peculiar referente ao aprendizado do SC. Conforme relatei, o entendimento do va-
lor posicional pelas crianças acontece de modo progressivo, durante vários anos: 
elas primeiro o compreendem no contexto de números de duas ordens; depois, 
para números de três ordens, em seguida; para números de quatro ordens... 
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Nas escritas numéricas realizadas por cada criança no transcurso das en-
trevistas, coexistem modalidades de produção diferentes para números 
posicionados em diferentes intervalos da sequência. De fato, crianças que 
escrevem convencionalmente qualquer número de dois algarismos39 (35, 44, 
83, etc.) produzem escritas correspondentes com a numeração falada quan-
do trata-se de centena (10035 para centro e trinta e cinco, 20028 duzentos e 
vinte e oito, etc.). Da mesma maneira, crianças que escrevem convencional-
mente qualquer número de dois e três algarismos apelam à correspondência 
que existe com a forma oral quando trata-se de escrever milhares: escrevem 
– por exemplo – 135, 483 ou 942 em forma convencional, porém represen-
tam mil e vinte e cinco como 100025 e mil trezentos e trinta e dois como 

100030032 ou 1000332. (LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 96).

No entanto, a coexistência de escritas convencionais e não-convencionais 

pode também estar presente em números da mesma quantidade de algaris-

mos40: algumas crianças escrevem convencionalmente números compre-

endidos entre cem e duzentos (187, 174, etc.), porém não generalizam esta 

modalidade às outras centenas (e registrando então 80094 para representar 

oitocentos e noventa e quatro ou 90025 para novecentos e vinte e cinco). 

Por outro lado, muitas crianças produzem algumas escritas convencionais e 

outras que não o são, dentro da mesma centena ou de uma mesma unidade 

de mil: 804 (convencional), porém 80045 para oitocentos e quarenta e cinco; 

1006 para mil e seis, porém 1000324 para mil trezentos e vinte e quatro. 

(LERNER; SADOVSKY, 1996, p. 96).

Muitas das crianças pareceram usar dois sistemas, um para os números 

de dois dígitos e um para escrever 108, 129, (às vezes) 200 e 2569. Os 

números de dois dígitos (25 e 47), mais os números redondos (100, 1000 e 

às vezes 200) foram frequentemente escritos corretamente. Não está claro 

para nós como as crianças trabalharam para ter êxito com números de dois 

dígitos – e, em particular, como elas fizeram para escrever 25 e 47. Embora 

se pudesse alegar que a simples memória explicaria seu sucesso com os 

números redondos 100, 200 e 1000, é improvável que todos os números de 

dois dígitos pudessem ser memorizados sem um sistema que ajudasse as 

crianças em sua produção. Seu segundo sistema consistiu em concatenar 

uma sequência dos números correspondentes aos rótulos numéricos, as-

sim como observamos com crianças brasileiras. Portanto, 108 foi escrito 

como 1008 e 2569 foi escrito como 200050069. Às vezes, o número de 

zeros foi aumentado ou reduzido. (NUNES; BRYANT, 1997, p. 77).

Em virtude disso, considerando que as crianças interagem com núme-
ros de variadas magnitudes, que possuem diferentes quantidades de dígitos, 
ou seja, com várias ordens, é possível que elas estejam ao mesmo tempo, a 
depender da magnitude do número e da sua compreensão sobre o valor posi-
cional, em duas ou três fases semicifranávicas.

39O termo correto é dígitos.

40O termo correto é dígitos.
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A fase semicifranávica inicial se caracteriza por registros numéricos 
com erros sintáticos, sendo a maioria deles do tipo de justaposição, e, eventu-
almente, por registros numéricos corretos. A criança não lê de forma apropria-
da registros cifranávicos ou o faz raramente.

Na fase semicifranávica intermediária, a criança produz registros numé-
ricos com erros sintáticos, sendo a minoria deles do tipo de justaposição, e, 
com frequência razoável, registros numéricos corretos. A criança lê de forma 
apropriada alguns registros cifranávicos.

A fase semicifranávica avançada se caracteriza por registros numéricos 
com raros erros sintáticos e/ou léxicos, e, de forma considerável, por registros nu-
méricos corretos. A criança lê de forma apropriada muitos registros cifranávicos.

Na fase cifranávica, a criança produz registros numéricos corretos ou 
apenas com raros erros léxicos. A criança lê de forma apropriada todos – ou 
quase todos – os registros cifranávicos. A fase cifranávica tem como parâme-
tro a quantidade de 6 dígitos, referentes às 6 primeiras ordens, o que equivale 
às duas primeiras classes: unidades simples e milhar. 

Exemplo 1: A criança escreve registros numéricos com vários tipos de 
símbolos e não somente com os algarismos. Ela não lê os dez algarismos 
do cifranava. 

Exemplo 2: Muitos dos registros numéricos de 2 dígitos produzidos pela 
crianças apresentam erros sintáticos, os quais, em sua maioria, são do tipo jus-
taposição (por exemplo, ela escreve 49 como 409 e  63 como 603). A criança lê 
57 como 5 e 7. Ela está na fase semicifranávica inicial de números de 2 dígitos.

Exemplo 3: A criança escreve e lê corretamente a maioria dos números 
de 2 dígitos. Ela está na fase semicifranávica avançada de números de 2 
dígitos. Muitos dos registros numéricos de 3 dígitos produzidos pela crianças 
apresentam erros sintáticos, os quais, em sua maioria, são de compactação 
(por exemplo, ela escreve 3025 como 3025, 586 como 5086) e, eventualmen-
te, de concatenação (por exemplo, ela escreve  807 como 87). A criança lê 
corretamente 249, enquanto 736, por exemplo, ela lê como 7 e 36 ou 73 e 6. 
Ela está na fase semicifranávica intermediária de números de 3 dígitos.

Exemplo 4: A criança escreve e lê corretamente quase todos os núme-
ros de 2 ou de 3 dígitos. Ela está na fase semicifranávica avançada de núme-
ros de 2 ou de 3 dígitos. A criança escreve números de 4 dígitos com muitos 
erros de justaposição (escreve, por exemplo, 4.719 como 4000700109, 8.635 
como 8000600305). A criança lê, por exemplo, 3.251 como 3 e 251 ou 32 e 
51. Ela está na fase semicifranávica inicial de números de 4 dígitos.

Acredito que para caracterizar satisfatoriamente a fase da cifranavização 
de uma criança, que pode variar de acordo com a quantidade de dígitos, é ne-
cessário que ela interaja – escreva e leia – com cerca de 8 (oito) números para 
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cada quantidade de dígitos, os quais precisam apresentar todos os algarismos 
em diferentes ordens, bem como com registros de números redondos, “nós” e 
de números que apresentam o 0 (zero) em alguma ordem intermediária.

Tendo em vista que, na cifranavização, as crianças, após ultrapassarem 
a fase acifranávica, transitam durante a sua vida escolar nas 3 (três) fases se-
micifranávicas, a depender da quantidade da magnitude do número, até atingi-
rem a fase cifranávica, não é possível estabelecer uma correspondência entre 
as fases da cifranavização e da alfabetização, pois nessa a criança só pode 
estar em uma fase: uma vez transposta uma fase, a criança não retorna a ela. 

Embora eu tenha feito essa ressalva, penso que, tendo em vista as ca-
racterísticas dos Sistemas Alfabético e Cifranávico e das respectivas fases, é 
razoável equiparar as fases pré-silábica e acifranávica, bem como as fases 
alfabética e cifranávica. Isso não quer dizer, por exemplo, que uma criança al-
fabética é também cifranávica, mas que, considerando as características dos 
Sistemas Alfabético e Cifranávico, as habilidades de uma criança alfabética 
são equivalentes às habilidades de uma criança cifranávica.

Acredito que, de modo geral, as crianças primeiro se alfabetizam e, de-
pois, se cifranavizam por vários fatores, dentre os quais destaco: i) as pesqui-
sas sobre alfabetização são bem mais avançadas do que as referentes à cifra-
vanização, pois várias são as lacunas e as confusões conceituais nessa área, 
seja dos teóricos, seja dos professores que atuam na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental; ii) a especificidade do Sistema Cifraná-
vico, cujo entendimento do valor posicional não é elaborado pelas crianças ao 
mesmo tempo para todas as ordens, ao contrário do Sistema Alfabético, no 
qual a criança aplica para todas as palavras, independentemente do tamanho 
dessas,  a compreensão de que uma letra não é suficiente para representar 
cada sílaba; iii) desde a Educação Infantil até o início do Ensino Fundamental, 
há uma ênfase, inclusive nas políticas de formação continuada, na alfabetiza-
ção em detrimento da Educação Matemática, na qual se insere a cifranaviza-
ção; e iv) os professores que atuam na Educação Infantil e nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, gostam, de modo geral, mais de Língua Portuguesa 
do que de Matemática, o que se manifesta na qualidade e na quantidade das 
práticas pedagógicas vivenciadas pelas crianças, as quais estão relacionadas 
com as aprendizagens discentes. 

Ao longo deste texto, explicitei a necessidade de desenvolver uma 
Educação Matemática que valorize o processo de construção de significa-
dos pelos estudantes, mediante variadas atividades que favoreçam a repre-
sentação, a argumentação e a interação, em prol da metacognição discente, 
pois o conhecimento não pode ser transmitido pelo professor, via discurso, 
memorização ou repetição.
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Defendo, assim como Nacarato, Mengali e Passos (2014, p. 83), “[...] 
uma concepção de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural, entenden-
do que toda significação é uma produção social e que toda atividade educa-
tiva precisa ter uma intencionalidade – que, inevitavelmente, é perpassada 
pelas concepções de que a propõe.”. 

Acredito que a proposição de fases da cifranavização referentes à leitu-
ra e escrita de registros cifranávicos articulada com múltiplas considerações 
epistemológicas e pedagógicas, à luz de uma perspectiva de produção de co-
nhecimento que considera a complexa relação significante-significado, pode 
contribuir para a melhoria do ensino e da aprendizagem de registros numéri-
cos, não tanto pela constatação do que enunciei, mas pelos frutos advindos 
das tentativas de verificar e, assim, retificar e ampliar o elaborado durante 
muitas luas, tantas vezes ignorada...

4. Sintetizando

[...] na fase da alfabetização, o homem deve ter oportunidade de se desen-

volver tanto na escrita e leitura de palavras de linguagem comum quanto 

nos símbolos usados na linguagem matemática (DANYLUK, 1991, p. 46). 

No ensino da matemática, o conhecimento convencional e as ideias idioss-

incráticas, inventadas pelas crianças, são, muitas vezes, considerados as-

pectos não-relacionados e não-conectados de conhecimento; o primeiro é 

aprendido por transmissão, enquanto o segundo é criado por sujeitos. Essa 

posição cria uma dicotomia entre convenções e invenções, dicotomia que 

afeta as percepções que nós, como educadores, desenvolvemos em relação 

a convenções, como as notações matemáticas (BRIZUELA, 2006, p. 43).

Estou consciente de que nem sempre é fácil abandonar o conhecido, o 

provado, uma vez que isso dá segurança. No entanto, como professores 

comprometidos com a tarefa de ensinar, não podemos nos esquecer de 

nosso próprio prazer de aprender. Empreender novos caminhos pode ser 

uma experiência enriquecedora e apaixonada. Por que se privar disso? 

(MORENO, 2008, p. 75).

É muito comum o professor validar rapidamente   a resposta correta 
e reprovar, por outro lado, as respostas que considera incorretas. 
Seguramente esse tipo de intervenção está guiado pela ideia de que os 
erros são indicadores da ausência de conhecimento e que é necessário 
corrigi-los imediatamente para que o aluno que os cometeu não os 
repita. Verificas-se aqui, em relação com a apropriação do sistema de numer-

ação, o olhar sobre os erros construtivos que Piaget nos transmitiu: estes são 

fruto de abordagens sucessivas que as crianças fazem sobre o objeto do con-

hecimento (QUARANTA; TARASON; WOLMAN, 2008, p. 107).
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A linguagem – oral ou escrita – não expressa tudo, ou seja, ela não possibilita 

que tenhamos acesso às aprendizagens reais dos alunos. Por outro lado, isso 

requer a criação de diferentes espaços na sala de aula em que o aluno possa se 

expressar. Quanto mais possibilidades que os alunos tiverem para comunicar 

suas ideias, maior acesso o professor terá ao processo de aprendizagem deles. 

Daí o papel fundamental do professor nesse ambiente. É ele quem vai possibili-

tar a criação de um ambiente dialógico – o qual possibilita novas relações com 

o conhecimento (NACARATO; MENGALI; PASSOS, 2014, p. 78).

Este texto apresenta as considerações expostas em três artigos (BAR-
GUIL, 2016, 2017a, 2017b), os quais alertam sobre a não consideração dos 
processos de leitura e escrita relacionados aos registros numéricos nas 
práticas pedagógicas e enfatizam a importância da escuta e da fala nessa 
aprendizagem, bem como sobre a necessidade de identificar os algarismos 
– cujo conjunto é composto de 10 elementos (do 0 ao 9) é batizado de ci-
franava – como as unidades constituintes dos registros numéricos, os quais 
são similares às letras nas palavras, bem como de diferenciar número, nu-
meral e algarismo. 

O conhecimento matemático – não somente ele – é constituído pelo 
sujeito mediante diferentes representações, as quais não podem ser confundi-
das com aquele. O número é um objeto matemático, que pode ser representa-
do de variadas formas: os numerais, sendo uma delas a que utiliza algarismos. 

Explanei, novamente, sobre a diferença entre dígito e algarismo, pois 
aquele é a quantidade de espaços utilizados na notação numérica, enquanto 
esse é símbolo que preenche tais espaços. Os processos de alfabetização e 
cifranavização, pertinentes, respectivamente, ao Sistema Alfabético e Siste-
ma Cifranávico, acontecem mediante registros. 

No primeiro, o registro alfabético – a palavra – é composto de dígitos 
alfabéticos e utiliza letras. No segundo, o registro cifranávico – o numeral 
– é composto de dígitos cifranávicos e utiliza algarismos. Os livros – teóricos 
e didáticos – sobre alfabetização ignoram o fato de que as palavras são com-
postas de dígitos alfabéticos, que são considerados como sinônimos de letras. 
Em virtude das correspondências que a criança estabelece, durante anos, 
entre esses Sistemas, acredito ser indispensável que o professor favoreça 
essa compreensão, a qual se aplica para ambos.

Ao contrário do que muitos gostariam, o conhecimento do mundo 
não pode ser transmitido de uma pessoa para outra, que se limitaria a 
captá-lo. Piaget diferenciou os tipos de conhecimento – social, físico e 
lógico-matemático – e enfatizou a importância da ação do sujeito no mun-
do para a constituição de sentido, significado, mediante a interpretação de 
incalculáveis significantes. 
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A Matemática se caracteriza por objetos abstratos e as respectivas re-
lações, motivo pelo qual ela só pode ser compreendida por intermédio de re-
presentações, as quais não podem ser confundidas com o que simbolizam. 
As atividades de leitura e escrita, portanto, são indispensáveis na Educação 
Matemática, bem como as de escuta e fala. 

As várias áreas da Matemática escolar utilizam símbolos específicos, os 
quais precisam ser compreendidos pelos estudantes. Penso que nomear de 
“alfabetização matemática” esse processo é um equívoco, pois a Matemática 
tem linguagem própria, que precisa ser compreendida pela criança a partir de 
situações vivenciadas por ela em que essa Ciência compareça, motivo pelo 
qual também entendo ser inapropriada, por vários motivos, a expressão “na 
perspectiva do letramento”. Apresento alguns: i) os usos sociais não são um 
adorno ou um complemento do conhecimento, ou seja, uma perspectiva, algo 
que sobre o qual eles se projetam, mas é neles que esse se manifesta, motivo 
pelo qual eles são indispensáveis para a constituição de sentido, de aprendi-
zagem; ii) a expressão letramento, conforme exposto, não contribui para expli-
citar o fato de que a Matemática utiliza sinais próprios e não letras, as quais, 
quando usadas, não têm a finalidade de compor palavras; e iii) a ênfase na di-
mensão do registro, da notação costuma estar associada à pouca importância 
da oralidade – escuta e fala – a qual, conforme exposto, é de suma importância 
na cifranavização, bem como em toda a Educação Matemática. 

Desde pequenas, as crianças interagem com os números em várias si-
tuações e com finalidades distintas. Essas experiências possibilitam que elas 
desenvolvam seus conhecimentos sobre as funções dos números, bem como 
sobre o Sistema Cifranávico. Aprender a ler e a escrever registros cifranávicos 
demanda da criança uma intensa atividade intelectual durante muitos anos, 
na qual as interações sociais são uma fonte rica de aprendizado, de modo 
especial via oralidade: escutar e falar.

As várias características do Sistema Cifranávico – 10 (dez) algarismos, 
posicional, base 10, princípios aditivo e multiplicativo – não são aprendidas iso-
ladamente, mas em conjunto. O SC é, ao mesmo tempo, simples (econômico) 
e complexo (pouco transparente). Para produzir os registros cifranávicos, as 
crianças utilizam como referencial a escuta dos números. 

A Transcodificação numérica compreende as várias transformações 
relacionadas aos registros numéricos, utilizando os Sistemas Alfabético e Cifraná-
vico. Nessa aventura epistemológica, é necessário que as crianças interajam com 
os números via oralidade – escuta e fala – e registro, notação – leitura e escrita.

Durante a cifranavização, os erros sintáticos – justaposição, compac-
tação e concatenação – dos registros cifranávicos das crianças expressam 
as suas hipóteses, que são mobilizadas tanto para escrevê-los, quanto para 
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lê-los. A conceitualização do valor posicional acontece durante vários anos e 
é constituído para cada ordem, pois as crianças não o generalizam, automati-
camente, a partir da ordem das dezenas para as demais. 

As crianças aprendem a escrever os números fora de ordem: é a partir dos 
números nós, redondos, que elas vão ampliando a sua competência para produ-
zir registros cifranávicos dentro dos intervalos daqueles. A sua primeira estratégia 
é escrever como ouve, ou seja, justapor os valores relativos de cada algarismo. 
Seu desafio é identificar o algarismo e a ordem – e a classe, se for caso – de cada 
som, ou seja, compreenda o valor posicional que caracteriza o SC.

Em virtude disso, é indispensável que as crianças escutem – e falem – os 
possíveis valores relativos de cada algarismo e não somente aquele associado 
à ordem das unidades! Aos poucos, então, elas compreenderão que distintos 
significantes na oralidade podem ter, expressar o mesmo significado matemá-
tico, ou seja, são equivalentes, assim como as palavras possuem sinônimos.

Essa flexibilidade se manifestará também quando as crianças forem ler 
e/ou escrever registros cifranávicos, motivo pelo qual é que indispensável que 
elas realizem várias atividades com as Fichas Numeraladas utilizando o QVL, 
bem como interajam com as Cartelas numeraladas.

Outra implicação pedagógica é a necessidade que as crianças entrem 
em contato com números de diferentes magnitudes, de modo que elas pos-
sam compará-los e entender, mediante hipóteses, as regularidades do Siste-
ma Cifranávico, bem como aprender as ordens e das classes do SC.

É imprescindível que, no seu planejamento visando à cifranavização, o 
educador matemático preveja o trabalho em dupla, trio ou quarteto, visando a 
oportunizar que as crianças troquem experiências e percepções, ampliando 
seu universo conceitual, principalmente as que estão em fases diferentes: a 
interação é fonte de aprendizagem para todas elas!

O educador matemático, portanto, durante a sua atuação profissional 
precisa questionar, ter paciência e coordenar a aprendizagem, instigando e 
sintetizando as ideias discentes, uma vez que seu papel é auxiliar a elabora-
ção do conhecimento matemático dos estudantes, o qual acontece individual-
mente – cada pessoa tem seu ritmo – e coletivamente.

Considerando que a cifranavização é a aprendizagem da notação nu-
mérica no âmbito do Sistema Cifranávico e das operações fundamentais que 
o utilizam, no próximo texto, abordarei aspectos referentes à leitura e escri-
ta dos registros cifranávicos nas operações fundamentais, ressaltando, mais 
uma vez, a importância da oralidade – escuta e fala – nesse aprendizado. 

O ler e o escrever, portanto, não somente fazem parte da Educação 
Matemática, mas influenciam na aprendizagem do calcular. O fato de essa 
atividade poder ser realizada apenas mentalmente (“de cabeça”) não significa 
que ela não seja representada.
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Atividades de avaliação
Objetivando aprofundar os conteúdos estudados, você irá aplicar, conforme 
Roteiro a ser disponibilizado, em equipe com até 4 (quatro) integrantes, o 
Diagnóstico de Conhecimentos Numéricos – DCN em dois contextos distintos 
– com uma criança de 5 anos e com uma criança de 7 anos – e, posteriormen-
te, escrever um Relatório sobre essa experiência.
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Objetivos 

•	 Definir Letramento Científico.

•	 Compreender a importância do Letramento Científico na preparação das 
pessoas para uma sociedade tecnológica.

•	 Reconhecer as contribuições da Educação Científica no desenvolvimento 
integral do estudante.

•	 Identificar a relevância da experimentação e da observação no ensino e 
na aprendizagem de Ciências.

Introdução 

Este texto tem como objetivo apresentar conceitos e reflexões de Letramento 
Científico e as suas influências no ensino e na aprendizagem de Ciências.

No primeiro Tópico, apresento alguns conceitos sobre Letramento 
Científico. No segundo tópico, exponho algumas reflexões sobre o Ensino 
de Ciências e o Letramento Científico. No final, proponho algumas ativi-
dades de leitura e pesquisa sobre o Letramento Científico no Ensino e na 
Aprendizagem de Ciências.

1. Para começo de conversa

• O que é Letramento Científico?

• Quando e como o ensino de Ciências pode acontecer na Educação Básica?

• Que métodos e recursos o professor pode utilizar para que o estudante seja 
letrado cientificamente?

• Com que tipos de registros e representações o estudante interage nesse 
aprendizado?

• Que situações do cotidiano propiciam, na Educação Básica, o Letramento 
Científico?

Para iniciar nosso diálogo, apresento uma breve reflexão sobre Alfabe-
tização Científica e os desafios para atender aos estudantes de hoje sobre o 
que aprender de Ciências na Educação Básica. Lorenzetti e Delizoicov (2001) 
propõem um ensino de Ciências que não almeje somente a formação de fu-
turos cientistas, mas que forneça subsídios para que os estudantes sejam 
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capazes de compreender e discutir os significados dos assuntos científicos e 
os apliquem em seu entendimento do mundo. 

A alfabetização científica no ensino de Ciências Naturais nas séries iniciais 

é aqui compreendida como o processo pelo qual a linguagem das Ciências 

Naturais adquire significados, constituindo-se um meio para o indivíduo am-

pliar seu universo de conhecimento, a sua cultura, como cidadão inserido 

na sociedade. (LORENZETTI; DELIZOICOV, 2001. p. 43).

Krasilchik e Marandino (2004) propõem atividades cujos objetivos cen-
trais são ampliar a compreensão do papel que as Ciências e seus conheci-
mentos representam para nossa sociedade. Para tanto, suas propostas têm 
enfoque interdisciplinar, pois as autoras acreditam na necessidade do envol-
vimento de diferentes campos de conhecimento, além de diversas parcerias: 
escola, comunidade e famílias, quando se almeja à Alfabetização Científica e 
a integração com o dia a dia na escola.  

Em uma apresentação que engloba o alcance e a importância dos co-
nhecimentos científicos e tecnológicos em nossa sociedade, Krasilchik e Ma-
randino (2004) apontam a necessidade de que os cidadãos sejam capazes de 
discernirem assuntos sobre Ciências e emitirem julgamentos concernentes a 
tais saberes e suas implicações. Para essas autoras, é importante que, ao se 
pensar a Alfabetização Científica, tenhamos em mente a ciência como parte 
de nossa cultura e, portanto, envolvendo discussões tanto sobre como seus 
conhecimentos foram sendo construídos ao longo dos anos, quanto debates 
acerca de avanços e prejuízos que suas tecnologias possam ter nos trazido.

Letramento científico é um conceito amplo que tem evoluído desde a 
primeira menção no final dos anos 1950, utilizado para descrever a compreen-
são da Ciência e as suas aplicações na sociedade. Não obstante sua impor-
tância, ou talvez por isto mesmo, não há uma definição específica, nem um 
consenso entre os estudiosos do tema. 

Nesse sentido, o Letramento Científico não tem uma “definição uni-
versal”: algumas exploram fatos, conceitos e vocabulários, enquanto outras 
enfatizam os processos de raciocínio e habilidades científicas. Até mesmo a 
expressão Letramento Científico, que nos Estados Unidos e muitas partes da 
Europa corresponderia a uma tradução de Scientific Literacy, na Grã-Breta-
nha, é geralmente usada como sinônimo de “compreensão pública da ciên-
cia”, e na França e no Canadá, como “cultura científica”. No Brasil, a expres-
são Alfabetismo Científico também é muito utilizado com a mesma conotação 
de Letramento Científico (GOMES, 2015). 
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Devido à pluralidade semântica, encontramos hoje em dia, na literatu-
ra nacional sobre ensino de Ciências, alguns autores que utilizam a expres-
são “Letramento Científico” (MAMEDE; ZIMMERMANN, 2007, SANTOS; 
MORTIMER, 2001), enquanto outros preferem “Alfabetização Científica” 
(BRANDI; GURGEL, 2002, AULER; DELIZOICOV, 2001, LORENZETTI; 
DELIZOICOV, 2001, CHASSOT, 2000) para designarem o objetivo desse 
ensino de Ciências que almeja a formação cidadã dos estudantes para o 
domínio e uso dos conhecimentos científicos e seus desdobramentos nas 
mais diferentes esferas de sua vida. 

Podemos perceber que as discussões levantadas pelos pesquisadores 
que usam um termo ou outro estão as mesmas preocupações com o ensino 
de Ciências, ou seja, motivos que orientam as discussões, reflexões e  pla-
nejamento desse ensino para a construção de benefícios práticos para as 
pessoas, a sociedade e o meio ambiente.

Ogunkola (2013) apresenta uma excelente revisão histórica e contex-
tualizada do tema e, de forma bastante didática, resume as dimensões do 
Letramento Científico conforme utilizado nos dias atuais, a partir da evolu-
ção do seu uso.

O Quadro 1 reproduz as quatro dimensões do Letramento Científico.

Quadro 1

DIMENSÕES DO LETRAMENTO CIENTÍFICO CONFORME B. J. OGUNKOLA (2013)

Dimensão 1
Letramento científico
Nominal

	Identifica termos e questões científicas, mas demonstra tópicos, problemas, 
informações, conhecimentos ou compreensões incorretas.

	Apresenta equívocos de conceitos e de processos científicos.
	Fornece explicações insuficientes e inadequadas de fenômenos científicos.
	Expressa princípios científicos de uma forma ingênua.

Dimensão 2
Letramento científico
Funcional

	Utiliza vocabulário científico.
	Define termos científicos corretamente.
	Memoriza palavras técnicas.

Dimensão 3
Letramento científico
conceitual e 
procedimental

	Compreende esquemas conceituais da ciência.
	Compreende conhecimentos e habilidades da ciência processual.
	Compreende as relações entre as partes de uma disciplina científica e a 

estrutura conceitual da disciplina.
	Compreende os princípios e os processos organizacionais da ciência

Dimensão 4
Letramento científico
Multidimensional

	Compreende as qualidades únicas da ciência.
	Diferencia a ciência de outras disciplinas.
	Sabe a história e a natureza das disciplinas de ciências.
	Compreende a ciência em um contexto social

Fonte: Gomes (2015, p. 33).

No mesmo contexto apresentado no Quadro 01, diversos autores e ins-
tituições têm utilizado também definições como letramento científico prático, 
letramento científico cívico ou letramento científico cultural, como Shen em 
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1975. A primeira definição refere-se ao fato do cidadão possuir um tipo de 
conhecimento científico que pode ser usado para ajudar a resolver problemas 
práticos, como as questões de saúde e sobrevivência. Já a segunda definição 
remete à posse de conhecimentos científicos necessários para permitir que 
o cidadão se torne mais consciente da ciência e de questões relacionadas a 
ela, de forma que ele e seus representantes possam usar de senso comum 
sobre tais questões e, assim, participar mais plenamente no processo demo-
crático de uma sociedade cada vez mais tecnológica. Finalmente, a terceira 
definição é motivada por um desejo de saber algo sobre a ciência como uma 
grande conquista humana. Esta definição do Letramento Científico é para a 
ciência o que a apreciação é para a arte.

Vinte anos depois, Shamos (1995) propôs que os tipos de letramento 
científico não mostrassem somente a diferença entre as categorias, mas tam-
bém as categorizou de forma hierárquica (Quadro 02). Assim, cada categoria 
demonstra um grau mais alto de sofisticação, bem como uma sequência cro-
nológica para “[...] mentes orientadas para a ciência.”. (GOMES, 2015). 

Quadro 2

PROPOSTA DE SHAMOS (1995) PARA DEFINIÇÕES DE LETRAMENTO CIENTÍFICO

•	 Letramento científico cultural – é a forma mais simples de letramento. Refere-
se à compreensão de certas informações básicas que os comunicadores devem 
considerar que as suas audiências já possuem.

•	 Letramento científico funcional – refere-se à exigência de que o indivíduo deve 
não só ter o comando de um conhecimento da ciência, mas também ser capaz de 
conversar, ler e escrever de forma coerente, utilizando os termos da ciência em um 
contexto, talvez não técnico, mas ainda assim significativo.

•	O “verdadeiro” letramento científico – refere-se ao indivíduo que tem realmente 
conhecimento sobre o empreendimento científico global, os principais processos 
conceituais da ciência, como eles foram obtidos, por que eles são amplamente 
aceitos, como a ciência alcança a ordem a partir de um universo aleatório, e o 
papel do experimento na ciência. Este indivíduo também aprecia elementos da 
investigação científica, a importância do questionamento adequado, do raciocínio 
analítico e dedutivo, dos processos de pensamento lógicos e de dependência de 
provas objetivas.

Fonte: Gomes (2015, p. 34).

O Quadro 3 apresenta as habilidades de uma pessoa “cientificamente 
letrada”, conforme o currículo baseado do programa Ciência do Século XXI, 
proposto pela Fundação Nuffield41, que é uma das mais respeitadas Funda-
ções que apoiam o aprendizado de ciências pelos jovens: 

41http://www.
nuffieldfoundation.org/
measuring-impact-twenty-
first-century-science.
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Quadro 3  

HABILIDADES DE UM INDIVÍDUO CIENTIFICAMENTE LETRADO

1.  Apreciar e compreender o impacto da ciência e da tecnologia na vida cotidiana.
2.  Tomar decisões pessoais informado sobre as coisas que envolvem a ciência, como 

a saúde, a alimentação e o uso dos recursos energéticos.
3.  Ler e compreender os pontos essenciais de relatos da mídia sobre as questões que 

envolvem a ciência.
4.  Refletir criticamente sobre as informações incluídas ou omitidas em tais relatos.
5.  Participar de forma confiante de discussões com outras pessoas sobre as questões 

que envolvem a ciência.
Fonte: Gomes (2015, p. 34).

1.1. Sugestão de leitura

Fundação Nuffield. (http://www.nuffieldfoundation.org/measuring-impact-twen-
ty-first-century-science)

Recentemente, algumas questões inquietantes relacionadas ao nível 
de conhecimento em Ciências da população brasileira – como o quanto do 
que é aprendido na escola é aplicado ao dia a dia, quão importante isso é e 
como podemos mensurá-lo – pode nos inquietar como o que é ensinado em 
Ciências tem aplicação ou não na vida cotidiana desses cidadãos.

Gomes (2015, p. 27), após o Resultado do Pisa (2015), aponta quatro 
diferentes níveis de Letramento Científico:

O primeiro é o do letramento não científico, que corresponde a identificar 

informações explícitas em textos simples, como conta de luz ou dosagem 

de remédio, sem envolver termos nem conhecimentos científicos. O letra-

mento científico rudimentar é o segundo nível que envolve, por exemplo, 

comparar informações e conhecimentos científicos básicos em temáticas 

do cotidiano, como benefícios ou riscos atribuídos a alimentos ou medi-

camentos. O terceiro nível, o do letramento científico básico, já permite a 

leitura de manuais de equipamentos e instruções de procedimento, ou es-

tabelecer relações causais de caráter científico ou tecnológico. Finalmente, 

o letramento científico proficiente capacitaria para o domínio de conceitos 

e termos científicos em situações mais amplas que a vivência imediata, a 

elaborar argumentos e a avaliar hipóteses de caráter mais abstrato.

A sociedade complexa em que vivemos nos instiga – e pede urgência 
– para pensar e propor a reinvenção da Educação Básica e, nela, a conquista 
do letramento científico de forma a permitir às novas gerações a conquista de 
uma fortalecida base feita de recursos cognitivos, relacionais e comunicativos. 

Desta forma, é importante destacar a seguinte afirmativa partindo do 
pressuposto da importância de ações voltadas para o ensino e a aprendiza-
gem de forma diferenciada e significativa:
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[...] será necessário identificar a importância de alguns pontos de mudanças 

que marcaram crucialmente as várias etapas dos movimentos em busca da 

melhoria do ensino de ciências. Trata-se de compreender o que foi feito e, 

a partir daí, encaminhar propostas e ações que melhor atendam aos inter-

esses da sociedade. (KRASILCHIK, 1988, p. 55).

Neste texto, a expressão Letramento Científico expressa a utilização 
do conhecimento científico e tecnológico no cotidiano do estudante em seus 
aspectos sociais e históricos (PIRES; MOREIRA; GONDIM, 2008). Em virtude 
disso, é grande o desafio de refletir as práticas docentes, bem como discutir 
o que o estudante quer aprender e como vai aprender Ciências, pois o letra-
mento em Ciências e Tecnologia incorpora conhecimentos e competências 
que habilitam o cidadão a tomar decisões pessoais com base em domínios 
científicos e sustentáveis. 

Multimídia

Letramento científico. https://www.youtube.com/watch?v=yi6FvDO2LD4

2. Observação e Experimentação: perspectivas para a 
Educação Científica 

• Quanto do conhecimento científico adquirido ao longo da vida escolar é apli-
cado no cotidiano do estudante economicamente ativo? 

• Quais as perspectivas para o Letramento Científico no ensino e na aprendi-
zagem de Ciências?

As discussões e orientações sobre Letramento Científico enfatizam a 
necessidade de os educadores contribuírem com a aprendizagem dos estu-
dantes. Merece destaque o Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
– PISA, que é uma avaliação internacional que mede o nível educacional de 
jovens de 15 anos mediante provas de Leitura, Matemática e Ciências, e tem 
como base três competências para:

• Explicar fenômenos cientificamente.

• Avaliar e planejar investigações científicas.

• Interpretar dados e evidências cientificamente. (OECD; PISA 2015, 2013, 

p. 08-09). 

Todas estas competências requerem conhecimento e fortalecimento da 
relação teoria e prática. Explicar fenômenos científicos e tecnológicos requer, 
por exemplo, um conhecimento do conteúdo da Ciência, designado na Ma-
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triz de Avaliação de Ciências do PISA como “conhecimento de conteúdo”. A 
segunda e a terceira competências, no entanto, demandam mais do que um 
conhecimento do que sabemos, pois elas dependem de uma compreensão 
de como o conhecimento científico é estabelecido e o grau de confiança com 
que é utilizado. 

Reconhecer e identificar cada competência que caracterizam a Edu-
cação Científica requer distintos tipos de conhecimento: i) “conhecimento 
procedimental” – é a base de diversos métodos e práticas utilizados para es-
tabelecer o conhecimento científico; e ii) “conhecimento epistemológico” – de-
manda uma compreensão da lógica para as práticas comuns de investigação 
científica, o status das reivindicações de conhecimento que são gerados, e 
o significado de termos fundamentais: teoria, hipótese, dados, dentre outros. 

O Quadro 04 apresenta a definição de Letramento Científico para o 
PISA, que é realizado a cada três anos com o objetivo de produzir indicadores 
que contribuam para a discussão da qualidade da Educação nos países parti-
cipantes para subsidiar políticas de melhoria da Educação Básica. 

Quadro 4

DEFINIÇÃO DE LETRAMENTO CIENTÍFICO

Letramento científico é a capacidade de se envolver com as questões relacionadas 
com a ciência e com as ideias da ciência, como um cidadão reflexivo.

Uma pessoa cientificamente letrada está disposta a se envolver em um discurso 
fundamentado sobre a ciência e a tecnologia, o que exige as competências para:
1. Explicar fenômenos cientificamente: Reconhecer, oferecer e avaliar explicações 

para uma gama de fenômenos naturais e tecnológicos.
2. Avaliar e planejar investigações científicas: descrever e avaliar as investigações 

científicas e propor formas de abordar questões cientificamente.
3. Interpretar dados e evidências cientificamente: analisar e avaliar os dados, afirmações 

e argumentos em uma variedade de representações e tirar conclusões científicas 
apropriadas.

Fonte: OECD; PISA 2015 (2013, p. 07).

A ênfase nesta avaliação em Ciências e de seus currículos não está em 
desenvolver estudantes produtores de conhecimento científico. O foco é que eles 
sejam consumidores críticos e bem informados do conhecimento científico, uma 
competência que todos os indivíduos terão necessidade durante suas vidas.

Século XXI: o século do aprendizado? As tentativas de resolver essa 
“disputa” entre as necessidades da maioria dos estudantes que não se torna-
rão cientistas, e as necessidades da minoria que quer ser cientista, tem leva-
do a uma ênfase no ensino da Ciência através da “investigação”, bem como 
a adoção de novos modelos de currículo que atendam às necessidades de 
ambos os grupos. 
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O ensino de Ciências vem sendo construído na intenção de contemplar 
as múltiplas facetas das reformas educacionais que buscam

[...] fazer com que o aluno venha a compartilhar significados no contexto das 

ciências, ou seja, interpretar o mundo desde o ponto de vista das ciências, 

manejar alguns conceitos, leis e teorias científicas, abordar problemas raci-

ocinando cientificamente, identificando aspectos históricos, epistemológi-

cos, sociais e culturais das ciências. (MOREIRA, 2004, p. 1).

Assim, pensar a escola a partir dos desafios do mundo contemporâneo 
é favorecer a constituição de sentido pelos estudantes aos conteúdos leciona-
dos. É lamentável, embora não seja surpreendente, que a maioria dos jovens 
venha apresentar uma Educação Cientifica rudimentar ou inexistente: alguns 
abandonaram precocemente a escola e muitos assistiram a aulas expositivas 
de Ciências que não relacionavam teoria e prática, que não associavam os 
conceitos com o cotidiano deles. 

Todas as dimensões da vida contemporânea dependem de alguma 
tecnologia de base científica. Não se pode sequer excluir a hipótese de que 
parte dos conhecimentos e habilidades reveladas aos estudantes tenha sido 
adquirida na vivência diária mais do que na escola, o que não alivia a respon-
sabilidade sobre o sistema educacional.

Santos (2007, p. 485) apresenta a seguinte justificativa sobre a necessi-
dade de um conhecimento adequado de informações técnico-científicas:

Um cidadão, para fazer uso social da ciência, precisa saber ler e interpre-

tar as informações científicas difundidas na mídia escrita. Aprender a ler 

os escritos científicos significa saber usar estratégias para extrair suas in-

formações; saber fazer inferências, compreendendo que um texto cientí-

fico pode expressar diferentes ideias; compreender o papel do argumento 

científico na construção das teorias; reconhecer as possibilidades daquele 

texto, se interpretado e reinterpretado; e compreender as limitações teóricas 

impostas, entendendo que sua interpretação implica a não aceitação de 

determinados argumentos. 

Para que haja avanços nesse contexto, é preciso oportunizar formações 
para os docentes referentes ao ensino de Ciências, reconhecer a Educação 
Científica como um elemento importante de construção no desenvolvimento 
integral da criança pequena, compreender que a Educação Básica, desde o 
seu início, é tão importante quanto a Educação Superior, uma vez que insere 
o estudante no mundo científico.

A Educação Científica defendida por Cachapuz (2005), Chassot (2000), 
Demo (2005), dentre outros, instrumentaliza o estudante para conviver numa 
sociedade que está mudando constantemente. Ensinar cientificamente pos-
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sibilita o contato com o mundo das Ciências, construções de identidade e, 
posteriormente, conhecimentos sobre o lugar no qual está inserido. 

No contexto educacional infantil, estudos voltados à Educação Cientí-
fica são importantes para contribuir no desenvolvimento integral da criança. 
Nessa perspectiva, a Educação Cientifica na Educação Infantil tende a ser 
uma oportunidade de contribuir não somente para os avanços cognitivos das 
crianças, tornando-as construtoras do próprio conhecimento científico desde 
o início de sua escolaridade, mas também para os progressos emocionais.

O Ensino de Ciências, em sala de aula, continua priorizando, infeliz-
mente, a memorização de informações, cópias de experimentos e respostas 
padronizadas. Em virtude disso, destaco a observação e a experimentação 
como estratégias importantes para a aprendizagem de Ciências, sendo com-
ponentes indispensáveis não somente para aprender Ciências, relacionando-
-a com o cotidiano, mas para se fazer Ciências. 

A observação é condição necessária para a atividade de investigação 
científica do estudante na Educação Básica, pois ela possibilita a ampliação 
da capacidade de leitura de mundo e de estabelecer relações entre objetos e 
fenômenos, exercitando-os enquanto observadores. 

Essa estratégia na Educação Infantil pode favorecer que a criança per-
ceba as diferenças em observar as coisas (os fenômenos) que fazem parte 
do seu dia a dia, bem como reflita sobre suas ideias e formule questões que 
aproxime o que foi observado do que apresentado em sala de aula.  A constru-
ção do conhecimento em Ciências acontece quando são propostas situações 
para que os estudantes resolvam problemas e busquem relações causais en-
tre variáveis para explicar o fenômeno em observação.

Por isso, é importante que o professor realize atividades para que as 
crianças sejam capazes de ver e observar os fenômenos com mais desenvol-
tura em comparação com muitos estudantes do Ensino Fundamental e Médio, 
para os quais muitos daqueles não são desconhecidos, pois estão presentes 
nos livros didáticos. A impressão que persiste é que a ênfase na explicação 
verbal, teórica, adquirida após vários anos de escolarização, impede a per-
cepção dos fenômenos e suas relações, pois eles são tidos como conhecidos.

Aprender ciências envolve um processo de socialização das práticas da 

comunidade científica e de suas formas particulares de pensar e de ver 

o mundo, em última análise, um processo de “enculturação”. Sem as rep-

resentações simbólicas próprias da cultura científica, o estudante muitas 

vezes se mostra incapaz de perceber, nos fenômenos, aquilo que o profes-

sor deseja que ele perceba (MORTIMER, 1996, p. 24). 
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Nesse contexto, o professor precisa colaborar para que a observação 
faça parte das aulas de Ciências procurando relacionar as palavras observar 
e observador, centrando no significado da palavra observar como praticar.

A experimentação favorece que o estudante tenha prazer em pesquisar, 
em observar fatos, em elaborar hipóteses e verificar a adequação das mesmas, 
relacionando-as com o seu dia a dia. A função do ensino com experimenta-
ção em sala de aula está relacionada com as decisões pedagógicas realizadas 
pelo professor, o que requer desse profissional uma postura diferenciada sobre 
como ensinar e aprender Ciências, sendo a escola um local apropriado para 
construção de um conhecimento científico e ele o mediador das ações.

A importância de levar esse tipo de experiências para o estudante, para 
que o mesmo possa explorar seus conhecimentos, bem como aliar suas com-
petências e habilidades ao que está aprendendo, pode contribuir com a for-
mação de estudantes que se comprometam com o contexto em que vivem e 
que busquem alternativas para melhorá-lo.

Nesse sentido, o professor precisa oportunizar situações que favore-
çam a Educação Científica aos estudantes através da prática da experimen-
tação que, conforme Fagundes (2007), deve ser um meio, ou uma estratégia 
para alcançar um aprendizado, e não o fim. Por isso, é preciso desmistificar 
a visão de alguns professores de que, após passar uma informação teórica, 
deve-se propor aos seus estudantes práticas como forma de comprovar o 
que foi dito e não como busca de um aprendizado científico ou de repostas às 
hipóteses elaboradas. 

Para favorecer a superação de algumas das visões simplistas predomi-

nantes no ensino de ciências é necessário que as aulas de laboratório con-

templem discussões teóricas que se estendam além de definições, fatos, 

conceitos ou generalizações, pois o ensino de ciências, a nosso ver, é uma 

área muito rica para se explorar diversas estratégias metodológicas, no qual 

a natureza e as transformações nela ocorridas estão à disposição como re-

cursos didáticos, possibilitando a construção de conhecimentos científicos 

de modo significativo. (RAMOS; ANTUNES; SILVA, 2010, p. 08). 

Fica claro, portanto, que o experimento por si só não possibilita a apren-
dizagem conceitual porque a ação pedagógica não proporciona a construção 
do conhecimento científico, que é o real objetivo do ensino de Ciências. A 
experimentação se propõe a promover o conhecimento científico, ela é uma 
metodologia que aguça a dedução do estudante, por meio de uma orientação 
eficiente do professor. “Pensar na experimentação como um viés metodológi-
co é uma possibilidade para a aprendizagem significativa e o professor deve 
ser o articulador desse processo [...]”. (TAHA et al., 2016, p. 140).
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É necessário propor discussões e reflexões que colaborem com a com-
posição do conhecimento de maneira relevante e de caráter duradouro, a par-
tir do contexto vital dos estudantes:

Acreditamos que a atividade experimental deve ser desenvolvida, sob ori-

entação do professor, a partir de questões investigativas que tenham con-

sonância com aspectos da vida dos alunos e que se constituam em proble-

mas reais e desafiadores. (ZANON; FREITAS, 2007, p. 94).

A experimentação precisa ser vista como um instrumento que pode ofe-
recer propostas de ensino e de aprendizagem que sejam usadas pelos profes-
sores de Ciências para identificar a percepção e o pensamento científico do 
estudante, além de ter efetiva contribuição no ensino da disciplina, “[...] cola-
borando no processo de ensino-aprendizagem dessa disciplina, quando per-
cebida como uma ferramenta didático-pedagógica capaz de contribuir para 
uma aprendizagem significativa [...]”. (TAHA et al., 2016, p. 143).

De maneira relevante, percebe-se que contribuição da experimentação 
para a qualidade do ensino de ciências é indispensável para a formação da 
consciência crítica e do conhecimento científico, por meio do qual emerge a 
possibilidade do ensino de Ciências contribuir para a formação de cidadãos 
responsáveis, especialmente com o meio ambiente.

Sobre a experimentação no ensino e na aprendizagem de Ciências, 
Fonseca (2016, p. 03) explica: “A importância da experimentação no processo 
de aprendizagem [...], em uma experiência de ensino não formal de Ciências, 
aposta na maior significância desta metodologia em relação à simples memori-
zação da informação, método tradicionalmente empregado nas salas de aula.”.

É válido lembrar que o experimento se orienta pela teoria, a partir de 
observações baseadas na experiência de nossos conhecimentos e vivências. 
Sob outro ângulo, o ensino experimental relaciona-se diretamente com a 
consciência de que o professor precisa adotar uma postura diferenciada no 
ensino de Ciências, bem como que o ambiente escolar seja adequado para a 
constituição de um pensamento científico (FONESCA, 2016). 

2.1. Sugestão de leitura

Letramento científico: uma ferramenta necessária para aprender a ler o mun-
do. (https://educacaointegral.org.br/reportagens/letramento-cientifico-uma-fer-
ramenta-necessaria-aprender-ler-mundo/)

Letramento científico: porque a BNCC inclui essa capacidade nas Ciências. 
(https://novaescola.org.br/bncc/conteudo/66/letramento-cientifico-por-que-a-
-bncc-inclui-essa-capacidade-nas-ciencias)
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O conhecimento científico só avança a partir de questionamentos, inda-
gações e dúvidas. Acredito ser possível fornecer condições para o desenvol-
vimento da criança-observadora, às vezes considerada atrevida e indisciplina-
da, que existe em cada um de nossos estudantes sufocados pelo acúmulo de 
conteúdo dito científico, objeto de memorização, mas não interiorizado.

Na próxima seção, apresento algumas atividades que podem colaborar 
para o incremento da aprendizagem em Ciências.

3. Vamos colocar em prática?
• O que sabemos e o que queremos saber sobre a ciência no dia a dia? 

• Qual a importância de observar?

• O que significa observação nas aulas de Ciências?

• Que tipo de relação pode ocorrer entre o estudante e o fenômeno observado?

O ensino de Ciências pode propiciar a todos os cidadãos os conhe-
cimentos e oportunidades de desenvolvimento de capacidades necessárias 
para se orientarem nesta sociedade complexa, compreendendo o que acon-
tece ao seu redor, tomando posição e intervindo na sua realidade. Fracalanza 
(1986) afirma que o ensino de Ciências, além dos conhecimentos, experiên-
cias e habilidades, deve desenvolver o pensamento lógico e a vivência de 
momentos de investigação, convergindo para o desenvolvimento de diversas 
capacidades – observação, reflexão, criação, discriminação de valores, julga-
mento, comunicação, convívio, cooperação, decisão e ação – que são objeti-
vos do processo educativo.

A constituição do conhecimento científico acontece de diversas formas 
e em diferentes ambientes, mas é na escola que a formação de conceitos 
científicos é introduzida explicitamente, oportunizando ao ser humano a com-
preensão da realidade e a superação de desafios diários. Fica claro que o 
ensino de Ciências na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental não objetiva preparar cientistas ou preparar para o Ensino Médio, mas 
para que o educando aprenda a viver na sociedade em que está inserido.

A observação tem a função de ampliar a capacidade dos estudantes de 
estabelecer relações entre objetos e fenômenos. A leitura do mundo também 
se faz presente na Educação Científica. Através da observação, da constru-
ção de conceitos e da aquisição de habilidades de pensamento, o estudante 
desenvolve a capacidade de solucionar problemas. 

O ensino de Ciências deve proporcionar uma compreensão ampla do 
mundo e da realidade, contribuindo de maneira efetiva para que o estudante 
seja sujeito de sua própria história. A Educação Cientifica dá oportunidade 
para as crianças explorarem e entenderem o que existe ao seu redor, nas 
dimensões humana, social e cultural. 
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Nesse sentido, a construção do conhecimento pode acontecer me-
diante atividades que priorizem a observação e a experimentação, levando a 
criança a descobrir resultados, sempre partindo de sua realidade e de seus 
interesses. É indispensável partir do contexto dos estudantes, sempre levando 
em consideração os seus conhecimentos, para, a partir destes, eles constru-
írem os novos conhecimentos. A experimentação e a observação são ativida-
des que oportunizam o desenvolvimento das habilidades e atitudes científicas.

É necessário que surja da observação das vivências das próprias 
crianças: uma pergunta direcionada ao professor ou ao colega; uma atitude 
cotidiana, como, por exemplo, retirar flores das árvores e abri-las para ver o 
que tem dentro, procurar a água que foi jogada na areia do parque e que se 
infiltrou ou tentar incessantemente encher com água um buraco na areia; ou, 
ainda, uma perna quebrada, que se tornou a conversa preferida da turma.

As seguintes atividades investigativas contribuem para a aprendizagem 
e o desenvolvimento do estudante, as quais podem ser modificadas de acor-
do com a sua realidade.

Atividade 1 

Um, dois, feijão com arroz;

Três, quatro, feijão no prato;

Cinco, seis, comer outra vez;

Sete, oito, comer biscoito;

Nove, dez, comer pastéis...

(https://www.youtube.com/watch?v=db9gTb_H7sY)

Essa conhecida rima infantil nos ensina a contar, os nomes de algumas 
comidas... Em nossa cultura, aprendemos que alguns alimentos podem ser 
ingeridos verdes ou crus, outros somente quando maduros e alguns sempre 
cozidos. Todos eles devem ser evitados se estiverem passados ou podres.

Na atividade 1, você vai convidar a criança a utilizar o paladar, o olfato, 
o tato e a visão para perceber e compreender as transformações de fruto du-
rante o seu amadurecimento. 

Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Alimentos

Objetivo do(a) professor(a): realizar experimentos para que os estudantes 
observem a transformação dos alimentos. 

Orientações para o(a) professor(a): escolha um fruto disponível em sua re-
gião, de modo que seja possível encontrá-lo nos estágios verde e maduro. 
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Por exemplo, uma banana verde e uma banana madura, uma laranja verde 
e uma laranja madura, um mamão verde e um mamão maduro etc. Observe 
com as crianças a cor, o odor, a consistência (macio ou duro), o sabor e outras 
características que você encontrar e registre com as crianças os dados no 
quadro a seguir:

CARACTERÍSTICAS
FRUTO 

VERDE MADURO

Cor

Odor 

Sabor

Consistência 

Depois da atividade, você pode conversar com as crianças sobre algu-
mas frases cotidianas: “Faz mal ou faz bem?”, “O que não mata engorda!”...

Atividade 2

Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Fermentação (aprender a fazer pão) 

Objetivo do(a) professor(a): realizar experimentos para que os estudantes 
possam observar a evolução dos processos na transformação de substâncias 
e misturas através de etapas sistematizadas.

Orientações para o(a) professor(a): convide as crianças a realizarem uma 
receita de pão  compartilhando a ideia de observar como ingredientes dife-
rentes interagem para que um produto seja feito. Junto com as crianças, faça 
uma lista dos ingredientes em um cartaz e verifique com a diretoria da institui-
ção escolar como estes poderão ser adquiridos.

Estando de posse dos ingredientes, o(a) professor(a) pode iniciar o traba-
lho; enquanto lê a receita, realiza a atividade de fazer a junção dos ingredientes 
até que a massa se forme. Então, o(a) professor(a) divide a massa ao meio e 
propõe retirar de uma das metades um dos ingredientes: o fermento. A partir 
daí, o(a) professor(a) indaga para as crianças: “O que irá acontecer com cada 
uma das massas?” (uma está sem fermento e outra está com fermento).

Nesse momento, as crianças elaboram hipóteses, as quais devem tentar 
responder, com justificativas, à pergunta feita pelo(a) professor(a), motivo pelo 
qual ele(a) precisa perguntar: “Por que você acha que isso vai acontecer?”.

O(a) professor(a) anota todas as hipóteses e segue com a receita, ago-
ra com as duas massas, até o final. É necessário que ele(a) a etiqueta respec-
tiva em cada massa: com fermento, sem fermento. Decorrido o tempo para as 
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massas crescerem, o(a) professor(a) indaga para as crianças: “O que acon-
teceu com cada uma das massas?”.

O(a) professor(a) anota as respostas das crianças e, posteriormente, 
compara as hipóteses com essas respostas e incentiva o debate entre elas. 
Sempre anotando, o(a) professor(a) dá voz às crianças, mediando a conversa 
sobre a transformação dos ingredientes.

Considerando a idade das crianças e a infraestrutura da escola, talvez seja necessário fazer 
ajustes na Atividade. Uma opção é apenas observar o conjunto completo ou incompleto de 
ingredientes; o tempo para a mistura reagir, de modo a fazer a massa crescer ou não crescer.

Embora os conceitos de substância, mistura e transformação sejam com-
plexos para as crianças da Educação Infantil, é importante que elas vivenciem 
situações, mediadas pelo(a) professor(a), que contribuam para elas observem, 
formulem hipóteses, realizem constatações, confrontem resultados e debatam 
sobre as diferentes variáveis que envolvem estes conceitos. As hipóteses das 
crianças serão aproximações sucessivas do conceito em sua convenção. 

Multimídia

De onde vem o pão? https://www.youtube.com/watch?v=Njk8z5dhByQ

Kika sempre cheia de curiosidade quer saber de onde vem o pão. No episó-
dio quatorze, ela conta com uma ajuda muito importante para aprender como 
esse delicioso alimento surgiu.

Atividade 3

Cadê o toucinho que tava aqui?

O gato comeu...........

..............................

Cadê o boi?

Tá amassando trigo.

Cadê o trigo?

Galinha comeu.

Cadê a galinha?

Foi botá ovo.

Cadê o ovo?

O padre bebeu.

(https://www.ouvirmusica.com.br/cantigas-populares/989738/)
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Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Cadeia alimentar 

Objetivo do(a) professor(a): realizar experimentos para que os estudantes 
possam observar a cadeia alimentar em seu dia a dia.

Orientações para o(a) professor(a):  Liste com as crianças pelo menos cinco 
tipos de alimentos típicos de sua região, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Obtidos por caça e/ou pesca;

b) Coletados no mato ou no campo;

c) Adquiridos em feiras, mercados, armazéns, açougues; e

d) Colhidos em hortas e pomares.

Para que esta proposta seja possível, é indispensável que você professor(a) atue na função 
de anotar as hipóteses, observações e constatações das crianças em cada uma das etapas. 
É necessário, também, promover o debate entre as crianças, a partir das anotações, nas 
aulas de Ciências.

Atividade 4

Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Horta escolar 

Objetivo do(a) professor(a): proporcionar às crianças uma vivência sistemáti-
ca e estruturada com o acompanhamento do desenvolvimento de um ser vivo, 
convidando-as a serem protagonistas dos cuidados e das necessidades dele. 

Orientações para o(a) professor(a):  combine com as crianças a ideia do 
plantio de uma horta ou canteiro. Antes de dar início ao plantio, o(a) professor(a) 
levanta com as crianças, em  livros de pesquisa, informações sobre o que será 
plantado e escolhe com elas, em função da maior resistência ao clima  local, 
qual vegetal será cultivado. É necessário considerar, também, o tempo para o 
cultivo, de modo a tornar viável a atividade. No final da atividade, o(a) profes-
sor (a) poderá realizar a colheita e comemorar com uma boa salada feita com 
as hortaliças ou festejar o dia do florescimento dos primeiros brotos de flor.

Durante a experiência, é necessário que cada criança tenha um bloco 
de notas, que pode ser feito com um conjunto de folhas grampeadas pelo(a) 
professor(a), para registrar as suas observações, hipóteses sobre o processo 
de crescimento do ser vivo, que envolve todas as etapas necessárias para o 
plantio, o cultivo e a colheita. 

Todas as vezes que as crianças forem cuidar da horta deverão levar o 
bloco, se possível com apoio de uma prancheta (ou papelão) para a anota-
ção. Em cada visita à plantação, é importante que elas anotem: o que mudou 
entre uma visita e outra, quais as diferenças no crescimento de cada semente 
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lançada, quais as possíveis intervenções que favorecem ou impedem o cres-
cimento da planta (temperatura, luz, água etc.).

No final desta série de atividades, é importante que o bloco de notas 
esteja repleto de registros que marquem a evolução do plantio, incluindo as 
possíveis interferências ocorridas durante o processo. É importante que cada 
criança tenha um calendário para consultar e anotar, em seu bloco de notas, 
quais as datas em que as principais mudanças ocorreram.

É indispensável que o(a) professor(a) realize constantes rodas de 
conversa para debater as anotações dos blocos de notas, comparando-os, 
problematizando-os de modo a favorecer que as crianças possam, apoiadas 
em suas anotações, elaborar suas próprias hipóteses acerca do processo de 
crescimento das plantas.

Todas as etapas realizadas devem ser acompanhadas com um registro feito pelas crianças 
em seus blocos de notas (desenhos, escrito) e seguidas por rodas de conversa, para que a 
plantação não seja apenas uma das atividades de rotina da sala de atividades.

Atividade 5

Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Fungos

Objetivo do(a) professor(a): proporcionar às crianças uma situação para que 
elas observem um fenômeno e elaborem hipóteses.

Orientações para o(a) professor(a):  deixe em sua casa um pedaço de pão 
guardado dentro de uma caixa ou de um vidro até que ele fique mofado. Leve 
o pão mofado para a escola e sente em roda com as crianças para conversar 
sobre o que elas acham que aconteceu com o pão.

Diga as crianças algo como: “Hoje de manhã quando fui tomar café da 
manhã, abri o meu armário para pegar o pão dentro de uma caixa onde eu 
o guardo e olha só o que eu encontrei (mostrar o pão mofado para as crian-
ças).”. Em seguida, indague: “O que vocês acham que aconteceu?”.

Converse com as crianças e ouça a sugestão de todas sobre o que 
poderia ter acontecido com o pão. Lembre-se de sempre ajudar as crianças 
a formularem seus pensamentos garantindo que todas entendam o que o(a) 
colega está falando.

Caso nenhuma delas diga que o pão estragou, você pode explicar para 
elas o que acontece quando deixamos um alimento deste tipo guardado por 
muito tempo. Pergunte as crianças quem já viu outros alimentos estragados. 
Pergunte como ficaram os alimentos que viram. Pergunte as crianças se elas 
sabem quanto tempo demora para o alimento ficar assim: “Será que fica de 
um dia para o outro ou ser· que leva um tempo?”.
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Proponha que as crianças tragam um pedaço de pão para a escola 
para fazer a experiência. Traga o pão e o deixe guardado em um vidro trans-
parente para que todos possam observá-lo durante alguns dias. Reserve um 
tempo de sua aula para que todo o dia elas possam observar o pão e registrar 
o que estão percebendo. Ajude as crianças a observarem o que há de diferen-
te no pão, enfatizando as características passíveis de mudança: cor, cheiro e 
textura. Converse com as crianças sobre as observações que fizeram.

Lembre-se sempre de questionar as crianças sobre as ideias que tem 
a respeito do que causa as mudanças observadas. Você pode contar para as 
crianças o que você aprendeu sobre a fermentação, explicando a elas porque 
o pão ficou mofado. Lembre-se de fazer uma adequação de sua fala para que 
as crianças possam entendê-lo(a). 

Por fim, lembre-se também que a criança não consegue entender o 
princípio  da transformação tal como você  conseguiu compreender, mas que 
ela pode se aproximar deste conceito conforme você explica para ela o que 
ocorreu com o pão e relaciona com o que ela observou.

É possível realizar atividades semelhantes com outros tipos de alimento.

Atividade 6

Nível Escolar: Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental 

Conteúdo: Observação de fenômenos e formulação de hipóteses 

Objetivo do(a) professor(a): proporcionar às crianças uma situação para que 
elas interpretem charges.

Orientações para o(a) professor(a):  solicite que as crianças interpretem as 
charges abaixo. Em seguida, preencha o Quadro 05 com elas.
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Fonte: https://twitter.com/Victorleaks/status/493421519842729985.

Fonte: https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2015/10/charge-de-amarildo-entra-em-
-questao-do-enem-sobre-agrotoxicos-1013912688.html.
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Fonte: https://jornalggn.com.br/noticia/o-desmatamento-e-a-poluicao-retratados-em-cinco-charge

Quadro 5

INTERPRETAÇÃO DAS CHARGES 01, 02 E 03

CHARGES INTERPRETAÇÃO

1

2

3

Fonte: Elaborado pela autora.

3.1. Sugestão de atividades

Mão na massa – ABC na Educação Científica. (http://www.cdcc.usp.br/mao-
massa/index.html)

O programa “ABC na Educação Científica – Mão na Massa” tem como 
principal finalidade o ensino de Ciências baseado na articulação entre pesquisa 
científica e desenvolvimento da expressão oral e escrita. No site do programa es-
tão disponíveis para download 3 (três) livros com dezenas de atividades investiga-
tivas destinadas à Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O primeiro livro, Ensinar as Ciências na escola – da educação infantil à 
quarta série (CENTRE NATIONAL DE DOCUMENTATION PÉDAGOGIQUE, 
2005), é composto de atividades investigativas contemplando 7 (sete) temá-
ticas: O ar é matéria?; Uma semente, uma planta?; O que acontece com os 
alimentos que comemos?; Que horas são em São Paulo, Moscou ou Tóquio? 
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Estudo dos fusos horários; O funcionamento da alavanca. “Dêem-me um pon-
to de apoio: levantarei o mundo”; Como saber de onde vem o vento? e A água 
na escola maternal. 

No segundo livro, Schiel e Orlandi (2009) apresentam atividades inves-
tigativas destinadas aos anos iniciais do Ensino Fundamental contemplando 7 
(sete) temáticas: Cartografia; Diagnóstico ambiental; Estados físicos da água; 
Flutua ou afunda; O céu e a Terra; Órgãos dos sentidos e Resíduos sólidos. 

Schiel, Orlandi e Fagionato-Ruffino (2010), no terceiro livro, apresentam 
atividades investigativas destinadas à Educação Infantil contemplando 5 (cin-
co) temáticas: Animais; Como funciona um apito?; Aviões de papel; Caveira 
existe? e Transformações.

4. Breve encerramento

Acredito que a Educação e a Ciência precisam estar unidas para a constru-
ção de um novo olhar – para o mundo e para a sociedade brasileira – condu-
zido pelo encantamento, pela curiosidade e pelo desejo de conhecimento e 
de transformação. 

Para que isso venha a ocorrer, necessita-se de redimensionar o sistema 
de ensino de maneira a fortalecer o Letramento Científico na formação dos 
estudantes em substituição a práticas pedagógicas que valorizem a memori-
zação dos conteúdos de forma descontextualizada. 

O letramento científico de nossos estudantes ainda tem sido postergado 
na Educação Básica. Há deficiências largamente conhecidas na aprendiza-
gem deles, as quais estão relacionadas à qualidade da formação docente. Há 
uma enorme demanda para a renovação de currículos e intencionalidades, de 
forma a corresponder às necessidades dos novos tempos. 

A principal mensagem talvez seja a necessidade de se colocar a Ci-
ência também como prioridade – além de Português e Matemática – na 
Educação Básica.
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Interdisciplinaridade: 
 O que é? Por quê? 

 Para quê? Para quem?
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Objetivos 

•	 Conhecer a origem do estudo sobre currículo.

•	 Identificar o surgimento da disciplinaridade na Ciência e no ambiente es-
colar/acadêmico, explicando as suas consequências nas práticas educa-
cionais.

•	 Compreender o contexto das críticas sobre a disciplinaridade. 

•	 Diferenciar as tentativas de superar a disciplinaridade: multidisciplinarida-
de, pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.

Introdução 

O que é currículo? Quais são os objetivos de uma instituição educacional? 
Como ela se organiza para alcançá-los?

Este capítulo apresenta reflexões sobre essas indagações, de modo a 
enriquecer as suas respostas.

1. Currículo: um olhar histórico

O homem se divide e divide tudo o mais. A formação da subjetividade é em-

purrada para o interior. E esta é a questão que nos preocupa: a visão dua-

lista do homem; mais: a vivência da dualidade (FONTANELLA, 1995, p. 08). 

Currículo origina-se do vocábulo latim curriculum, que significa ato de 
correr, pista de corrida e atalho. 

O estudo sobre o currículo é algo novo na História da Educação: “[...] por 
muito tempo, os saberes escolares foram tidos como ‘naturais’ e não ‘problemá-
ticos’.”. (BERTICELLI, 1999, p. 163). Neste texto, apresento as reflexões de vá-
rios estudiosos sobre o assunto, no sentido de socializar os vários elementos que 
acredito precisam ser considerados, de modo especial, afastar a sua pretensa 
neutralidade e explicitar o seu caráter formativo e intencional, ou seja, político.

A crítica, o questionamento dos conteúdos lecionados revela-se cada 
vez mais premente, haja vista que eles não são naturais, mas contemplam 
uma visão de Homem, sociedade, natureza, cultura, ensejando (ou não!) o 
desenvolvimento da individuação dos agentes pedagógicos em prejuízo da 
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sua alienação. É como afirma Costa (1999, p. 38): “O currículo escolar é um 
dos mecanismos que compõem o caminho que nos torna o que somos”.

O surgimento das primeiras instituições de ensino atende a uma neces-
sidade de socializar conhecimentos – currículo – que não eram disponíveis na 
convivência. Esses saberes eram escolhidos pela autoridade que detinha o 
poder. A atual formatação do currículo foi forjada na passagem do século XVI 
para o século XVII, o qual é “[...] indissociável das próprias condições históricas 
em que ele se estabeleceu as quais ele contribuiu para criar.”. (VEIGA-NETO, 
1999, p. 96). Para esse autor, defensor da perspectiva do historicismo radical, 

[...] examinar um currículo – ou teorizar sobre Currículo – implica resgatar 

práticas esquecidas, documentos obscuros, discursos já silenciados, num 

minucioso processo de remontagem genealógica que nos leva a com-

preender tanto outros sistemas de pensamento quanto as continuidades e 

descontinuidades históricas que se sucederam até aquilo que hoje temos e 

até aquilo que hoje somos. (VEIGA-NETO, 1999, p. 101).

Para alcançar uma abalizada análise da questão curricular, é necessá-
rio considerar os aspectos ideológicos, culturais e de poder que nela existem. 
A complexidade do desafio revela o quão urgente se deve enfrentá-lo, sob 
pena de se perpetuar ritos cada vez mais estéreis e alienantes para os agen-
tes sociais envolvidos (MOREIRA, 1999).

No Ocidente, durante séculos, a Igreja Católica teve a primazia na di-
vulgação da explicação e finalidade da vida, influenciando o nosso presente e 
futuro, livrando uma parcela significativa da humanidade da angústia da incer-
teza. Esse poder eclesial foi tremendamente abalado com as descobertas e 
explicações de Galileu, as quais possibilitaram uma mudança na concepção 
de mundo, transferindo para a Ciência o poder antes usufruído pela Igreja.

Não se pode, todavia, concluir que houve uma libertação do Homem, 
porquanto o que, efetivamente, ocorreu foi uma mera mudança de seara (da 
eclesial para a científica), pois ele continuou à mercê das verdades divulgadas 
por outrem. Para Galileu, o mundo é um livro aberto... escrito em linguagem 
geométrica, ou seja, somente aquilo que pode ser reduzido à formula, à ex-
pressão aritmética, à quantificação, é conhecimento. O que não se enquadra 
nessas determinações não é digno de adentrar o prestigioso império da razão:

O programa de Galileu oferece-nos um mundo morto: extinguem-se a visão, 

o som, o sabor, o tato e o olfato, e junto com eles vão-se também as sensi-

bilidades estética e ética, os valores, a qualidade, a alma, a consciência, o 

espírito. A experiência como tal é expulsa do domínio do discurso científico. 

É improvável que algo tenha mudado mais o mundo nos últimos quatrocen-
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tos anos do que o audacioso programa de Galileu. Tivemos de destruir o 

mundo em teoria antes que pudéssemos destruí-lo na prática. (R. D. LAING 

apud CAPRA, 2001, p. 34).

A falta dos sentidos na interpretação (e degustação) do mundo pelo 
Homem explica a falta de sentido que o atormenta, a despeito dos inúmeros 
avanços que o cercam, mas que não acalentam as suas ânsias (talvez, até as 
tornem mais profundas!).

Ainda sob essa manta galileana, desenvolveu-se a crença de que o 
conhecimento (produção e socialização) e o cientista são neutros, pois o que 
distingue uma pessoa das demais é exatamente aquilo que é desprezado: os 
valores, as crenças, os sentimentos, o compromisso social.

Isso não é tudo! Para conhecer o mundo, Descartes criou o método do 
pensamento analítico, que defende a quebra dos fenômenos complexos em 
pedaços pequenos, de modo que as propriedades das partes expliquem o 
comportamento do todo. Para ele, a natureza tinha dois domínios independen-
tes: a mente e a matéria. E mais, o universo material é uma máquina, que para 
ser compreendida precisa ser analisada em suas diminutas partes (CAPRA, 
2001, p. 34-35).

2. A disciplinaridade na educação

No currículo disciplinar tudo pode ser controlado: o que o aluno aprende, 

como aprende, com que velocidade o processo acontece e assim por di-

ante. Tudo pode ser avaliado: o desempenho do aluno, a “produtividade” do 

professor, a eficácia dos materiais didáticos etc. Da mesma forma, todo o 

processo pode ser metrificado e o desempenho do aluno traduzido numa 

nota, às vezes com requintes de fragmentação, incorporados no número de 

casas decimais (GALLO, 2000, p. 169).

No que se refere à adoção das disciplinas no âmbito da Ciência, com-
partilho a seguinte explicação de Lopes (2000, p. 156):

[...] as disciplinas científicas são constituídas por discursos especializa-

dos e delimitam um determinado território diretamente associado aos 

mecanismos institucionais da comunidade científica em seu processo de 

produção do conhecimento. Nesse sentido, as disciplinas têm seu próprio 

campo intelectual de textos, práticas, regras de ingresso, exames, títulos 

para o exercício profissional, bem como de distribuição de prêmios e san-

ções (BERNSTEIN, 1998). É por intermédio de um mecanismo disciplinar 

que as ciências se organizam coletivamente, definem espaços de poder, 

de alocação de recursos e de reprodução dos métodos e princípios de 

construção do conhecimento.
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A implantação, por parte da escola, dessa visão mecanicista e mensu-
rada da realidade foi levada às últimas consequências com o desenvolvimen-
to e a implementação de currículos que reservavam ao professor a missão de 
conduzir o estudante a alcançar a aprendizagem esperada, de acordo com 
um roteiro (objetivos e planejamento) elaborado por aquele, privilegiando a 
linearidade: uma tarefa depois da outra, sem lacunas e vazios.

Conhecer, nessa perspectiva, é simplesmente descobrir um mundo pre-
existente, determinado, expresso num sistema fechado, mediante o uso da ra-
zão, e não criar uma interpretação pessoal, com os sentimentos e as experiên-
cias, de uma realidade em constante mudança, indeterminado, representado 
por um sistema aberto (DOLL JR., 1997, p. 48).

No entendimento de Doll Jr. (1997), a Ciência moderna viabilizou um 
currículo mecanicista e “mensurado”, com os objetivos sendo determinados 
antes do processo. O papel do professor é conduzir o estudante, que se tor-
na um objeto, a alcançar a aprendizagem desejada. Essa dinâmica (ou falta 
dela...) não favorece para que o estudante interaja com o professor e contri-
bua na seleção dos objetivos ou no seu planejamento. Por isso, é tão difícil en-
tender quando Dewey defende a ideia de que os fins estão dentro do processo 
e não antes dele (DOLL JR., 1997, p. 44).

Conforme prenuncia Descartes, o conhecimento do mundo, tão bem 
expresso nas leis da Natureza, está fora do sujeito, motivo pelo qual este pre-
cisa renegar os sentidos, os sentimentos, as intuições e as experiências pes-
soais. Com efeito, 

O conhecimento podia ser descoberto, mas não criado – o sistema era 

fechado. Descartes legou ao pensamento modernista um método para 

descobrir um mundo preexistente, não um método para lidar com um mun-

do emergente, evolucionário. Analogamente, o mesmo comentário pode ser 

feito acerca do “método de descoberta” curricular da década de 60 – ele 

ajudou os alunos a descobrir o que já era conhecido; não os ajudou a de-

senvolver seus poderes de lidar com o indeterminado. Como o método de 

Descartes, seu uso era limitado. (DOLL JR., 1997, p. 48).

A ideia de uma ordem abstraída, a qual pode ser medida teve um papel 
preponderante no paradigma curricular moderno, tendo se expressado me-
diante tarefas e materiais a serem dominados, nos conceitos de linearidade, 
relação causa-efeito e negação da mudança qualitativa ao longo do tempo. É 
fácil perceber o quanto a noção de sequenciamento linear, explicativa da mu-
dança e do desenvolvimento em passos uniformes, permeia o currículo, em 
quase todos os níveis de ensino, excetuando-se “[...] o jardim de infância e os 
seminários de doutorado parecem capazes de desenvolver formas de ordem 
mais interativas, dinâmicas e complexas.”. (DOLL JR., 1997, p. 52).
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As lacunas no currículo devem ser evitadas, pois indicam falta de pla-
nejamento e de ordenação, elementos indispensáveis nessa concepção. O 
tempo, nessa perspectiva, é visto 

[...] exclusivamente em termos cumulativos, como uma co-relação com o 

que é aprendido: quanto mais longo o tempo, mais aprendizagem se acu-

mula. O tempo não é visto como um ingrediente ativo, necessário para o 

desenvolvimento das possibilidades criativas inerentes a qualquer situação. 

(DOLL JR., 1997, p. 53).

A maior expressão dessa época são os princípios lógicos do currículo 
formulados por Tyler: i) Que propósitos educacionais as escolas devem tentar 
atingir?; ii) Que experiências educacionais podem ser proporcionadas para 
tornar mais provável que esses propósitos sejam atingidos?; iii) Como essas 
experiências educacionais podem ser efetivamente organizadas?; e iv) Como 
podemos determinar se esses propósitos estão sendo atingidos? (DOLL JR., 
1997, p. 68, itálico no original).

O primeiro princípio enuncia a necessidade de predeterminar os obje-
tivos, selecionar e organizar as experiências que possam refletir esses obje-
tivos, bem como formular avaliações que permitam saber se aqueles foram 
atingidos. Assim, a escolha dos objetivos não somente é o primeiro ato, como 
também é a chave de todo o processo (DOLL JR., 1997, p. 69).

A educação e o currículo modernistas adotaram a visão de um siste-
ma fechado, em que o conhecimento é transferido, motivo pelo qual o en-
sino-aprendizagem valoriza tanto a dimensão verbal. “Até os dias de hoje, o 
conceito termodinâmico de um sistema aberto – que transforma através da 
dissipação – não foi explorado com relação às considerações de currículo.”. 
(DOLL JR., 1997, p. 74).

Para Macedo (2000, p. 182 - 183), a pergunta “O que significa currículo 
disciplinar?” aceita dois tipos de respostas. A primeira sinaliza para “(...) um cur-
rículo organizado por áreas de conhecimento, num sentido amplo, não tendo 
a referência imediata das disciplinas científicas”, cuja forma mais tradicional é 
expressa no trivium (Gramática, Dialética e Retórica) e quadrivium (Aritmética, 
Geometria, Astronomia e Música) da Idade Média. As disciplinas contempladas 
são escolhidas de acordo com os objetivos selecionados e estruturadas numa 
hierarquia que simboliza a importância de cada uma. A segunda aponta para 
a necessidade na lógica de organização do saber escolar seguir as razões do 
saber nas ciências de referência, abandonando o costume de propor na escola 
procedimentos diferenciados daqueles empregados pelos cientistas.
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Multimídia

Disciplinaridade. http://www.youtube.com/watch?v=4qDz_j6n7ZM

A disciplinaridade, tão bem expressa no método analítico, começou a 
ser questionada. Inicialmente, no âmbito epistemológico, a partir das mudan-
ças nas verdades científicas, como é caso da Física, na qual a noção de 
perfeição do universo, de precisão das medidas e certezas das previsões, foi 
abalada pelos “[...] princípios da indeterminação, da incerteza, da relativida-
de.”. (GALLO, 2000, p. 171, itálico no original).

Esse questionamento, porém, remonta ao tempo ao Iluminismo, ao 
questionar a forma como a Ciência estabelecia conhecimento, a qual não 
considerava a dinâmica da vida, o seu caráter relacional, tendo, assim, um 
alcance (r)estrito. Nos anos 60, os movimentos estudantis na França e Itá-
lia lutavam por um ensino que contemplasse as questões sociais, políticas e 
econômicas, o que implicava no envolvimento de cientistas de várias áreas, 
considerando a complexidade desses fenômenos. Em virtude desses vários 
acontecimentos, objetivando integrar as diversas áreas do conhecimento, sur-
ge um movimento inicialmente conhecido como interdisciplinaridade.

3. Interdisciplinaridade e transdisciplinaridade

O conhecido é finito, o desconhecido, infinito; intelectualmente permanec-

emos em uma ilhota dentro de um oceano ilimitado de inexplicabilidade. 

Nosso objetivo em todas as gerações é reivindicar por um pouco mais de 

terra (T. H. HUXLEY apud SAGAN, 1982, p. 03, itálico no original). 

Nos anos 80, do século passado, assistiu-se a uma intensa discussão 
sobre a disciplinaridade do currículo, acreditando-se que isso não propicia-
va a formação de uma visão global da realidade, mas exatamente o con-
trário. Ora, isso não é um acidente, um desvio, mas o fruto mais legítimo da 
Ciência Moderna, que fraciona a realidade, a partir da crença inspirada em 
Descartes: a compreensão do todo é obtida a partir do entendimento das 
partes que o compõe. 

Sobre a disciplinaridade, Crema (1993, p. 132) declara: 

[...] o reducionismo e a insuficiência desse enfoque suscitaram inteligentes 

alternativas reparadoras, como as abordagens multi, pluri e interdisciplinar. 

Como os termos indicam, entretanto, sempre ainda na órbita disciplinar: uma 

produtiva e ampliada dialogicidade entre os muitos discursos e enfoques do 

mesmo racionalismo científico.
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A chegada da interdisciplinaridade na Pedagogia ocorreu não somen-
te pela questão epistemológica, mas também pelo esgotamento do modelo 
disciplinar de currículo, pois a promessa de cientificidade e produtividade no 
processo educativo revelou-se estanque, linear e pouco interessante para o 
corpo discente, o qual não conseguia estabelecer as relações entre as diver-
sas disciplinas (GALLO, 2000, p. 172). Ouso indagar se o corpo docente tinha 
mais sucesso nessa tarefa...

Assim, 

A interdisciplinaridade vai justamente ser pensada no âmbito da Pedagogia 

como a possibilidade de uma nova organização do trabalho pedagógico, 

que permita uma nova apreensão dos saberes, não mais marcada pela 

absoluta compartimentalização estanque das disciplinas, mas permitindo 

uma comunicação entre os compartimentos disciplinares. Assim como 

epistemologicamente a interdisciplinaridade aponta para a possibilidade de 

produção de saberes em grupos formados por especialistas de diferentes 

áreas, pedagogicamente ela indica um trabalho de equipe, no qual os do-

centes de diferentes áreas planejam ações conjuntas sobre um determi-

nado assunto. (GALLO, 2000, p. 173).

Na tentativa de superar a disciplinaridade, pode-se falar em multidisci-
plinaridade, pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.

A multidisciplinaridade (muitas disciplinas) se caracteriza por uma ação 
simultânea de várias disciplinas sobre uma temática comum. Não há relação 
e cooperação entre as disciplinas nessa intervenção pedagógica.

Na pluridisciplinaridade (várias disciplinas), ocorre uma frágil interação 
(cooperação) entre as áreas de conhecimento, as quais permanecem no mes-
mo nível hierárquico.

Na interdisciplinaridade (entre as disciplinas), as atividades são orga-
nizadas para atender um eixo integrador (tema gerador), possibilitando uma 
intensa interação entre as áreas de conhecimento.

A transdisciplinaridade (através das disciplinas) promove a integração 
de vários sistemas interdisciplinares, possibilitando uma interpretação holísti-
ca, sistêmica.
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Fonte: https://portfoliopet.files.wordpress.com/2013/02/trans21.jpg?w=640

Multimídia

Interdisciplinaridade e Transversalidade. https://www.youtube.com/
watch?v=cNpTwye78Vk

A transdisciplinaridade, no entendimento de Crema (1993, p. 132), por 
convocar para a mesa a reflexão e a sinergia, por situar cientistas e técnicos 
ao lado de artistas, poetas, filósofos e místicos, é um avanço qualitativo. Ela 
permite que sejam requalificados os navegantes da subjetividade, os quais 
tinham sido condenados, durante séculos, ao ostracismo e à marginalidade, 
em detrimento daqueles “iluminados”. Nessa perspectiva, a transdisciplinari-
dade favorece o nascimento não somente de uma nova concepção de conhe-
cimento, mas também de conhecedor.

3.1. Sugestão de leitura

Carta da Transdisciplinaridade. http://www.gthidro.ufsc.br/arquivos/CARTA-
-DA-TRANSDISCIPLINARIDADE.pdf

Educação e Transdisciplinaridade. http://unesdoc.unesco.org/

images/0012/001275/127511por.pdf

Interdisciplinaridade e Transversalidade. https://www.youtube.com/watch?
v=cNpTwye78Vk
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Apesar das ótimas intenções, em sua grande maioria, as propostas 
“pós” disciplinares – de modo especial, as interdisciplinares, que são as mais 
frequentes – pouco modificaram o cotidiano escolar, acadêmico. Apresento 
alguns fatores.

O primeiro reside no fato de elas requererem dos profissionais envol-
vidos uma formação bem diversa da que se lhes oferece, pois, mais do que 
uma extensa fundamentação teórica, é indispensável eles terem uma vivên-
cia multidisciplinar, com a adoção de metodologias que contemplem, além da 
mera exposição do conteúdo, um conjunto de experiências capazes de lhes 
possibilitar compreender o fenômeno da vida com um novo corpo.

O segundo é que, frequentemente, muitas das propostas “pós” discipli-
nares não convidaram para essa festa epistemológica a Arte, a Filosofia e a 
Religião, mas somente os rebentos da Ciência – Matemática, Física, Química, 
Biologia, História, Geografia... – perpetuando, dessa forma, o distanciamento 
entre razão e emoção, mente e corpo. A disciplinaridade, portanto, só pode 
ser superada por uma concepção de conhecimento que congregue todas as 
modalidades de saber e promova animada roda e não institua uma fila!

A concepção clássica tomava a separação radical sujeito-objeto como 

uma verdade inquestionável e não como uma perspectiva particular, en-

tre muitas outras possíveis. O conhecimento humano poderia chegar a 

abarcar tudo, podiam chegar a ser estabelecidas teorias completas sobre 

o mundo. Contudo, hoje nos damos conta de que ao expulsar o qualita-

tivo e privilegiar exclusivamente o quantificável; ao mecanizar o cosmo e 

separar o corpo e a alma do homem; ficaram de fora do mundo da ciência 

a emoção e a beleza, a ética e a estética, a cor e a dor, o espírito e a fé, 

a arte e a filosofia, o corpo emocional e o mundo subjetivo. O sujeito da 

objetividade não podia dar conta de si mesmo, porque não se via, era um 

homem desencarnado. Essa dicotomia radical entre arte e ciência, razão 

e emoção, corpo e alma, atingiu fortemente o desenvolvimento das ciên-

cias humanas: como fazer ciência dos sujeitos sem considerar a subje-

tividade? Como descrever o qualitativo a partir do quantitativo? O homem 

que acreditava ter domesticado o universo, se havia perdido a si mesmo. 

(NAJMANOVICH, 2001, p. 83-84, itálico no original).

A recuperação da corporalidade do sujeito demanda novas teorias e prá-
ticas pedagógicas, as quais precisam valorizar aspectos que foram historica-
mente desprezados, ignorados – emoção, intuição, solidariedade... – bem como 
diminuir a importância de outros que até aqui receberam todas as honras (ra-
zão, competição...). Engajo-me ao entendimento de Doll Jr. (1997, p. 22): “Um 
currículo criativo e transformativo precisa combinar o cientifico com o estético.”.
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Defendo a posição de que somente outra atitude epistemologia pode 
apontar dicas para a Humanidade sair desse beco, aparentemente, sem sa-
ída. Para tanto, é preciso se indagar: “O que significa conhecer algo?”. O co-
nhecimento e a realidade não são, como por tanto tempo se acreditou, reali-
dades separadas, mas intimamente vinculadas.

É por isso que Doll Jr. (1997, p. 53) demarca: 

Em uma visão pós-moderna, o desenvolvimento passa a ser não mera-

mente cumulativo como também qualitativamente transformacional; ocor-

rem transformações na medida em que as interações se expandem, au-

mentam, amadurecem – com o passar do tempo. Piaget nunca conseguiu 

entender por que os americanos queriam tanto “apressar” o tempo; ao fazer 

isso eles estavam destruindo a exata estrutura dentro da qual ocorre o pro-

cesso de transformações de estágio.

Para que um currículo seja transformador, o conhecimento precisa ser 
visto não como um prédio, uma acumulação, mas como uma rede, que modi-
fica continuamente as suas estruturas, bem como as relações entre elas, num 
processo auto-organizativo (DOLL JR., 1997, p. 83 - 84). A linearidade, dessa 
forma, é substituída pela não-linearidade, a qual se revela bem mais próxima 
da dinâmica da vida do que aquela.

No entendimento desse autor, quatro aspectos precisam ser devida-
mente considerados. Inicialmente, a Biologia, com os conceitos de complexi-
dade, hierarquia e relações em rede, fornece rica metáfora para o currículo. 
Para tanto, é necessário abandonar a estrutura fechada e adotar a aberta. O 
terceiro ponto importante é que o desenvolvimento não é uma simples acumu-
lação de saberes, visando a uma transformação posterior, mas se expressa 
numa incessante reequilibração das estruturas. O professor precisa adotar 
uma atitude atenta referente aos progressos dos estudantes.

A adoção dessas mudanças autoriza, efetivamente, que o currículo seja 
nomeado de transformador, pois “[...] permite, encoraja e desenvolve esta ca-
pacidade natural de organização complexa; e através do processo de trans-
formação, o currículo continuamente regenera a si mesmo e as pessoas nele 
envolvidas.”. (DOLL JR., 1997, p. 104). Assim, o currículo é um processo, não 
a mera transmissão linear do conhecido (pelo professor aos estudantes), mas 
uma tarefa mútua de exploração do desconhecido, que contempla todos os 
agentes pedagógicos.

O diferencial do paradigma pós-moderno em relação ao anterior, e com 
maior implicação para o currículo, a educação, é a auto-organização. 
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Piaget afirma [...] que a auto-organização é a essência da própria vida, aq-
uilo que fundamenta os processos de assimilação e acomodação, especial-
mente conforme eles interagem para dar à vida suas qualidades harmonio-
sas e desenvolvimentais. Qualquer um dos processos, sem o outro, leva ao 
extremismo autoboicotador e finalizador-da-vida. Através das interações ou 
transações da assimilação e acomodação, ocorrem o crescimento, a matu-

ridade e o desenvolvimento. (DOLL JR., 1997, p. 174).

Doll Jr. (1997, p. 193-199) propõe um currículo pós-moderno que con-
templa quatros aspectos: i) a riqueza (cada saber tem seu contexto, conceitos e 
vocabulários próprios, significando dizer que cada um interpreta a sua riqueza 
de modo peculiar. A linguagem, nas diversas formas, desenvolve essa riqueza, 
ao se dedicar à interpretação de metáforas, mitos e narrativas); ii) a recursão 
(um final não é absoluto, porque pode ser, sempre, um ponto de partida para no-
vas descobertas. Assim, cada atividade – trabalho, teste, diário de campo – não 
deve ser vista como desvinculada, desligada de um processo maior de conheci-
mento, devendo fomentar, dessa forma, a reflexão); iii) as relações (entendidas 
numa perspectiva pedagógica e cultural. Na primeira, por instituírem práticas 
que possibilitam a troca, a parceira entre os atores envolvidos. Na segunda, 
por se referirem àquelas manifestações cosmológicas, não contempladas pelo 
currículo. Elas devem ser vistas de modo complementar); e iv) o rigor (evita que 
o currículo “caia ou num ‘relativismo extravagante’ ou num solipsismo sentimen-
tal”. Indica a busca intencional de diferentes alternativas, relações e conexões). 

[...] o rigor também pode ser definido em termos de mistura – da indeter-
minância com a interpretação. A qualidade da interpretação, sua riqueza, 
depende de quão inteiramente e quão bem nós desenvolvemos as várias 
alternativas apresentadas pela indeterminância. Nesta nova estrutura para 
o rigor – combinar a complexidade da indeterminância com a Hermenêu-
tica da interpretação – parece necessário estabelecer uma comunidade, 
uma comunidade crítica mas apoiadora. Tal comunidade é, acredito, o que 
Dewey achava que uma escola deveria ser. (DOLL JR., 1997, p. 199).

Para a escola se transformar nessa comunidade vislumbrada por John 
Dewey, é necessário os objetivos educacionais serem cada vez mais vistos 
numa perspectiva perto da sua ideia (estabelecidos dentro do processo educa-
cional, experiencial e que tem como subproduto a aprendizagem) e se afaste da 
concepção de Tyler (determinados antes da experiência e que, mediante a ava-
liação, pode medir o quanto a aprendizagem ocorreu) (DOLL JR., 1997, p. 69).

Desde a última década, começamos a desenvolver uma consciência cósmi-
ca e inter-relacional. O desafio deste reconhecimento é duplo: por um lado, 
respeitar o caráter local das nossas percepções e, por outro, perceber que as 
nossas perspectivas locais estão integradas numa matriz cultural, ecológica e 
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cósmica muito mais ampla. O nosso progresso e a nossa existência – como 
indivíduos, como comunidades, como uma raça, como uma espécie, como 
uma forma de vida – dependem da nossa capacidade de criar uma harmonia 
complementar entre essas duas perspectivas. (DOLL JR., 1997, p. 199).

Felizmente, toma proporções no ambiente educacional, mormente com 
as teorias críticas do currículo, a compreensão da necessidade de se valorizar 
as experiências, os valores e os conhecimentos trazidos pelos estudantes, 
não os aceitando como verdades acabadas, mas como material básico (e 
indispensável) para novas elaborações, as quais não têm fim, haja vista o 
caráter transitório e parcial do conhecimento, em face das ininterruptas trans-
formações sociais, bem como dos inúmeros aspectos da realidade.

Uma das características mais marcantes do Brasil é a diversidade cultu-
ral. Afinal, somos repletos de negros; índios; brancos; pobres, ricos; evangélicos, 
católicos, espíritas e ateus; liberais, conservadores... Diante dessa multiplicida-
de, é possível se pensar numa proposta curricular que contemple todo o País?

Cientes desses desafios, os próprios autores dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCN) assinalam que esses não devem ser vistos como um 
receituário, mas como um guia, que fornece variadas informações, cabendo 
ao viajante escolher as que mais combinam com ele. Uma análise mais deta-
lhada daqueles documentos, porém, revela, segundo Lopes (1999), o desejo 
de homogeneizar a cultura nacional, mascarando as profundas diferenças, 
frutos de uma estrutura social injusta.

Outra linha de pesquisa da estrutura curricular, emergente desde os anos 
1950, sinalizou o fato de que vivemos numa sociedade miscigenada, e que o 
currículo, que produz efeitos a todas as pessoas que com ele interagem, não 
pode ignorar as diferenças culturais, de gênero, cor, sexo etc., motivo pelo qual 
surge uma nova vertente: os Estudos Culturais (BERTICELLI, 1999, p. 173).

Acredito que os Estudos Culturais aportaram grande contribuição (e 
continuarão a nos oferecer interessantes questões) ao entendimento das di-
ficuldades de se formular um projeto pedagógico que, respeitando as dife-
renças, contribua para o crescimento dos agentes envolvidos e não seja o 
instrumento de humilhação e de submissão (intelectual, social e cultural). 

Desde a última década, começamos a desenvolver uma consciência cósmi-

ca e inter-relacional. O desafio deste reconhecimento é duplo: por um lado, 

respeitar o caráter local das nossas percepções e, por outro, perceber que as 

nossas perspectivas locais estão integradas numa matriz cultural, ecológica e 

cósmica muito mais ampla. O nosso progresso e a nossa existência – como 

indivíduos, como comunidades, como uma raça, como uma espécie, como 

uma forma de vida – dependem da nossa capacidade de criar uma harmonia 

complementar entre essas duas perspectivas. (DOLL JR., 1997, p. 199).



Letramentos Matemático e Científico e Interdisciplinaridade 161

Os Estudos Culturais sinalizam necessidade de sermos sensíveis ao 
diferente, pois, conforme alerta Costa (1999, p. 45), 

Foi com essa face de “o outro”, o inferior na escala social, o marginal, que 

não só os “caboclos”, mas tantas outras identidades passaram a integrar 

as disciplinas, os saberes escolares e o currículo. Quantos/as de nós não 

estaremos, neste exato momento, nos dando conta de que também já “ensi-

namos” para nossos/as estudantes, algum dia, estas identidades étnicas re-

sultantes da miscigenação racional do Brasil, valendo-nos das informações 

“científicas” destas narrativas?

Entendo que currículo é mais do que prescrições e intenções, sejam 
elas explicitadas ou não, sendo ele o que se vive. Acredito, ainda, que alguns 
aspectos da nossa vida, da nossa prática profissional são desconhecidos até 
para nós mesmos!

O desenvolvimento pessoal ocorre em duas dimensões – individual e 
social – as quais, embora sejam singulares, devem ser compreendidas na in-
tensa dinâmica que as vincula: por um lado, o indivíduo precisa percorrer uma 
singular estrada para desabrochar suas aptidões tipicamente humanas e, por 
outro, é somente na convivência com seus semelhantes e com a natureza 
que aquela jornada se realiza (VYGOTSKY, 1991).

Ser Homem exige de cada indivíduo o equilíbrio (nunca alcançável!) 
das dimensões pessoal e social. Por um lado, essa é uma constante ameaça 
ao desenvolvimento daquela, por outro lado, não é possível que a primeira 
se constitua como tal sem a vida em sociedade (FREIRE, 1997, p. 64). Toda 
aprendizagem têm esse duplo aspecto. Ao reconhecer e vivenciar o caráter 
dialógico da vida, cada pessoa amplia a sua capacidade de exploração, de 
entendimento do universo.

Diversos pesquisadores (MACLAREN, 1992; ROCHA, 2000) enten-
dem que, atrás do currículo anunciado, divulgado, há outro, implícito, “oculto”. 
Enquanto o primeiro contempla as disciplinas e os programas explicitados, o 
segundo refere-se ao que, embora não propagado, está no ambiente escolar 
– valores, crenças, espaços, tempos... – influenciando e participando significa-
tivamente dos processos de ensino e de aprendizagem. Há, ainda, o currículo 
real, que se refere ao que foi implementado na sala de aula pelo professor.

O meio-ambiente, porém, não é somente a base física da existência hu-
mana, uma vez que cada pessoa está constantemente elaborando significa-
dos daquele, num intenso processo de organização, classificação, descrição 
e disciplinamento, que ocorre dentro e fora dos tempos e espaços escolares:
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O controle físico e corporal exercido através do currículo e seus dispositivos 
espaço-temporais nos ensinam gestos, movimentos, posições possíveis, 
formas de nos dirigirmos e nos relacionarmos aos/com os outros, lugares 
de pertencimento, regras de sociabilidade. (ROCHA, 2000, p. 23).

O espaço escolar é um currículo “oculto” que contribui para que os estu-
dantes não sejam vistos como sujeitos, isolando-os intelectual e afetivamente, 
mas como objetos de (e para o) consumo, desprovidos de subjetividade, de 
paixão, dotados apenas do desejo de ter mercadorias. 

Silva (2005), após analisar as teorias curriculares (tradicionais, críticas e 
pós-críticas), cujos conceitos característicos estão no Quadro 1, conclui que 

O currículo tem significados que vão muito além daqueles aos quais as teo-
rias tradicionais nos confinaram. O currículo é lugar, espaço, território. O 
currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O 
currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja 
nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é 
documento de identidade. (SILVA, 2005, p. 150, itálico no original).

Quadro 1

CONCEITOS REFERENTES A CADA TEORIA DE CURRÍCULO

TEORIAS DE CURRÍCULO

TRADICIONAIS CRÍTICAS PÓS-CRÍTICAS

Ensino
Aprendizagem

Avaliação
Metodologia

Didática
Organização

Planejamento
Eficiência
Objetivos

Ideologia
Reprodução cultural e social

Poder
Classe social
Capitalismo

Relações sociais de produção
Conscientização

Emancipação e libertação
Currículo oculto

Resistência

Identidade, alteridade e diferença
Subjetividade

Significação e discurso
Saber-poder

Representação
Cultura

Gênero, raça, etnia e sexualidade
Multiculturalismo

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Silva (2005, p. 17).

4. Currículo é o que sentimos, fazemos e aprendemos 

[...] as identidades não têm uma essência, e o acesso a qualquer identidade 

é sempre mediado pelos discursos, pela linguagem (COSTA, 1999, p. 50). 

Como educadores, somos “convidados” a entender os desafios con-
temporâneos, pois acredito que a modificação do atual cenário educacional 
requer outro vínculo entre realidade e escola, expresso na seleção e vivência 
de conteúdos que possam ser significados pelos agentes pedagógicos me-
diante outras práticas pedagógicas, outros currículos.
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Sem dúvida alguma, lidar com o diferente constitui grande desafio para 
todas as pessoas. Os conflitos sociais têm origens variadas, mas em muitos 
deles se percebe a presença da intolerância com o não-eu. Acredito e defen-
do a ideia de que a escola é um espaço privilegiado no aprendizado dessa 
importante lição, afinal, é a partir do outro que elaboro, ininterruptamente, a 
minha identidade. Canen e Moreira (1999) defendem um currículo que se for-
ja a partir das seguintes linhas gerais: i) a articulação da pluralidade cultural 
da sociedade à pluralidade de identidades presentes na sala de aula; ii) o 
multiculturalismo não é mais uma disciplina, mas se explicita nos conteúdos 
selecionados, frutos da diversidade cultural; iii) o diálogo é fundamental para 
uma prática curricular que valoriza o diferente; e iv) os aspectos cognitivos 
não bastam: é necessário existir um envolvimento afetivo.

A crescente presença da informática na sociedade influencia a escola 
e, por extensão, o currículo. Deve-se indagar em que direção e com que mo-
tivação/interesse ocorre tal prestígio. Nesse sentido, pertinente (e urgente) é 
o alerta de Reimer (1983, p. 54): 

A transmissão de conhecimentos através do sistema escolar, e seu beneficia-

mento para se adaptar à escola e alunos, parece perfeitamente natural em uma 

era tecnológica que engendra produtos para satisfazer qualquer necessidade 

humana. Uma vez que o conhecimento se torne um produto, o currículo lhe 

segue os passos – em volumes organizados de erudição, cada qual com seus 

horários, em sequência adequada e justaposição com outros volumes afins.

Capra (2001, p. 69) é ainda mais cético e crítico quanto à presença 
dessa tecnologia na escola:

O uso de computadores nas escolas baseia-se na visão, hoje obsoleta, 

dos seres humanos como processadores de informações, o que reforça 

continuamente concepções mecanicistas errôneas sobre o pensamento, o 

conhecimento e a comunicação. A informação é apresentada como a base 

do pensamento, enquanto que, na realidade, a mente humana pensa com 

ideias e não com informações. 

Embora eu também tenha sérias restrições quanto ao uso do computa-
dor como apoio pedagógico, pois costuma ser visto apenas como uma “mara-
vilha tecnológica”, penso que a escola não pode se negar a utilizá-lo, sob pena 
de denegar aos atores pedagógicos a aprendizagem de novas possibilidades 
de acesso e transmissão de dados e informações, as quais, acredito, podem, 
efetivamente, contribuir para a melhoria da aprendizagem, embora não come-
ta à tecnologia, qualquer que seja ela, a capacidade de substituir o Homem 
naquilo que ele melhor faz (ou pode fazer ...): acolher o seu semelhante.
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Ademais, a crescente presença dos computadores em diversos setores do 
mundo não pode ser ignorada pela escola, sob pena de aumentar, ainda mais, o 
fosso que a separa da realidade, concorrendo para a sensação de alheamento 
que muitos agentes pedagógicos sentem em relação ao ambiente acadêmico.

Expresso, por fim, a minha convicção de que todas essas ideias só se 
efetivarão se o Homem mudar a forma como percebe e se relaciona com o 
meio ambiente. O método científico fomentou a ilusão de que a natureza pode 
ser entendida e controlada pela humanidade, pois ela seria apenas mais um 
objeto que se renderia aos poderes do sujeito.

Essa Ecologia antropocêntrica, porém, precisa, urgentemente, ser 
substituída por uma ecocêntrica, pois o Homem tem profundo vínculo com 
o meio ambiente, o qual influencia, de forma significativa, o seu bem-estar 
(físico, psíquico, emocional).

Ao rejeitar as explicações plasmadas num esquema causa → efeito 
(consequência), que, por vezes, sequer se prestam a fenômenos da natureza, 
ao contrário do que sempre propagaram os positivistas, defendo o argumento 
de que a escola desenvolva atividades que privilegiem a divulgação e a in-
terpretação de manifestações sociais diferentes, conforme defende Chizzotti 
(1994, p. 94), dando, assim, importância à convivência na constituição do co-
nhecimento, abandonando, com efeito, ritos desprovidos de significado, que 
inumeráveis prejuízos trazem à espontaneidade e criatividade de crianças, 
adolescentes e adultos.

Uma nova Educação cria condições para que o estudante desenvolva a 
noção de totalidade, a qual se manifesta de variadas formas: na relação entre 
parte e todo, singular e plural, figura e fundo. Ele precisa ser instigado a perce-
ber mudanças ocorrentes na sua percepção inicial e final dessas vinculações, 
possibilitando-lhe alargar a sua compreensão quanto ao caráter histórico, pro-
cessual e parcial do conhecimento, bem como do relevo da interação social 
na sua complexificação.

É necessário que os agentes pedagógicos compartilhem as suas 
percepções quanto aos caminhos projetados e trilhados, permitindo a 
acreção do entendimento individual e social da sua responsabilidade 
pessoal/coletiva com o projeto autônomo de conhecimento. Da mesma 
forma, precisam ser comunicadas as dificuldades, no sentido de propiciar 
aos autores envolvidos a oportunidade de descentrar, de conhecer outras 
realidades, investigando-as, inquirindo-as, num esforço de ampliar a sua ca-
pacidade de interpretação do mundo-mistério.
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